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Tenho a honra de• encaminhar a V6ssa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, quedesincorpora

da classe de bens de uso comum do povo áreas de propriedade

municipal situadas no Butantã, e dá outras proyidêncras..

• •
•

Aproveito a oportunidade para reiterar
i

a Vossa Excelência os protestos de minhaal .ta, 'Oonsideração.
• !	 •

C. 1.4S0	 •
Prefe to

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, duas vias da
planta n g A-12.675/00, cópias xerográficas de fls.
2, 11, 12, 13, 14, 17, 28, 34, 53, 78, •79 e 80 • do
processo n g 1996-0.006.723-6 e da legislação citada
no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
AO/rmn

SGM - 002 DGM
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PROJETO DE LEI NQ

Ár

De dbrpora da classe de bens

e uso comum do povo áreas de

propriedade municipal situadas

no Butantã,	 e dá outras

providências. .............-

IMMO EM h. DISCOS*

IDE N

À Câmara Municipal de São u

DECRET A:

Art. 1 2 - Ficam desincorporadas da

classe dos bens de uso comum do povo e transferidas para a

dos bens dominiais, as áreas de propriedade municipal

situadas nas Ruas José Longo, Vera Janacopulos, Raul

Soares, Antônio Augusto Filho, Bartolomeu Venetto, João

5 ÇÃO DE e. v Ãnliralfciciszo de Melo, Francisco Francolino de Oliveira,

*. 29 SE T 1998

- DT. 10 -

ulo



Orlando Luppo, Camarazal e Avenida Pujais Sabate,

Butantã, destinadas à implantação do Programa de

Verticalização e Urbanização de Favelas - PROVER/CINGAPURA.

Art. 2 2 - As áreas referidas no artigo

anterior, configuradas na planta anexa n 2 A-12.675/00 do

arquivo do Departamento Patrimonial, assim se descrevem:

I - área delimitada pelo perímetro 1-2-

3-4-5-6-7-8-1, de formato irregular, com 2.229,50 m 2 (dois

mil, duzentos e vinte e nove metros e cinqüenta centimetros

quadrados), localizada entre as Ruas José Longo, Vera

Janacopulos e Raul Soares;

II - área delimitada pelo perímetro 9-

no

10-11-12-13-14-9, de formato irregular, com 4.990,00 m2

(quatro mil, novecentos e noventa metros quadrados),

localizada entre a Rua Antônio Augusto Filho e a Avenida

Pujais Sabate;

III - área delimitada pelo perímetro

15-16-17-18-19-20-21-15, de formato irregular, com 2.710,00

m2 (dois mil, setecentos e dez metros quadrados),

localizada entre a Rua Bartolomeu Venetto e a Avenida

Pujais Sabate;

IV - área delimitada pelo perímetro 22-

23-24-25-26-27-22, de formato irregular, com 1.850,00 m2

(um mil, oitocentos e cinquenta metros quadrados),

localizada entre as Ruas João Francisco de Melo e Francisco

Francolino de Oliveira;

V - área delimitada pelo perímetro 33-

34-35-36-37-38-39-40-33, de formato irregular, com 2.932,70



M2 (dois mil, novecentos e trinta e dois

centímetros quadrados), localizada entre as Ruas Orlando

Luppo e Camarazal.

Art. 3Q - Fica o Executivo autorizado a

proceder à alienação das unidades habitacionais edificadas

nas áreas descritas no artigo anterior, de acordo com as

disposições estabelecidas pela Lei • nQ 12.217, de 2 de

dezembro de 1996.

Art. 4Q - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias.

Art. 5Q - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

AO/msmrp
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O presente projeto de lei objetiva

desincorporar da classe dos bens de uso comum do povo e

transferir para a dos bens dominiais do Município, as áreas

de propriedade municipal situadas nas Ruas José Longo, Vera

Janacopulos, Raul Soares, Antônio Augusto Filho, Bartolomeu

Venetto, João Francisco de Melo, Francisco Francolino de

Oliveira, Orlando Luppo, Camarazal e Avenida Pujais Sabate,

no Butantã, bem assim obter autorização para sua venda aos

beneficiários do Programa de Verticalização e Urbanização

de Favelas - PROVER, conhecido como Projeto Cingapura.

As áreas em apreço destinam-se à

leg 	 implantação de projeto habitacional consistente na

urbanização de próprios municipais atualmente ocupados por

favelas, com abertura de vias, construção de moradias e

instalação de equipamentos e obras de infra-estrutura, para

o assentamento de famílias que hoje habitam as respectivas

favelas.

Considerando o sério problema

habitacional da população de baixa renda desta Capital,

impondo urgentes medidas para sua atenuação, esta



/
Folha n 0

n.o ó proa,

L..cle Ig_94

Administração tem, ao longo de seu curso, tra13-a-~--ceiti

afinco na busca de soluções adequadas.

Desse trabalho incessante decorreu o

surgimento de proposta inovadora, cujos resultados

alvissareiros estão multiplicados pela Cidade.

Oportuno aduzir que o Município de São

Paulo, orgulhosamente, tem colocado sua bem sucedida

experiência nessa área à disposição de outras cidades, que,

reconhecendo o sucesso e o valor do programa, têm

manifestado interesse em conhecê-lo e reproduzi-10 em suas

fronteiras.

1. Justificativa para intervenção:

conhecimento do problema.

O problema habitacional do Município de

São Paulo está ligado a fatores sócio-econômicos que,

muitas vezes, transcendem o âmbito do setor de habitação.

Ainda há divergências quanto aos

números que caracterizam o déficit habitacional no

Município.	 Segundo informações do IBGE (1991), seriam

Ne	 necessárias cerca de 380 mil unidades habitacionais para

atender aos favelados e cerca de 160 mil para atender aos

encortiçados, num total de aproximadamente 540 mil

moradias, além de providências de infra-estrutura e

regularização de propriedade do solo para outras 625 mil

unidades habitacionais em loteamentos irregulares.

A dimensão do problema, conforme

descrito, deixa evidente que a solução não se dará a curto

prazo e, de acordo com a evolução histórica do número de

39
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tendência de agravamento do problema.

Esse agravamento ocorre não apenas em

função do crescimento da cidade, mas devido à dificuldade

cada vez maior de acesso da população à moradia, que está

relacionada, entre outras causas, com a falta de mecanismos

de financiamento voltados à população carente e à

conseqüente falta de produção de novas unidades

habitacionais.

A favela deixou de ter um caráter

transitório associado à idéia de "imigrantes à espera de um

lote", para ter um caráter mais definitivo de aglomerado

com raízes no trecho urbano.

A população favelada passou a ser

reconhecida como população trabalhadora constituída de

famílias de baixa renda, 45% das quais na faixa de até três

salários mínimos, 25% na faixa de três a cinco . salários

mínimos, e já em 1987, dos 150.000 domicílios em favelas,

49,49% eram de alvenaria e vários núcleos contavam com

abastecimento de água e luz.

Com isto, remover favelas, já

consolidadas, passou a ser um problema muito maior do que o

de deslocar pessoas para habitações.

De acordo com as pesquisas recentes da

FIPE, conclui-se que a maioria das famílias prefere a

permanência no local ou perto do local da atual moradia e

gostaria de ter acesso a uma habitação pronta.



2. Proposta de Interven -a-

PROVER/CINGAPURA.

O PROVER/CINGAPURA - Programa de

Verticalização e Urbanização de Favelas tem por objetivo

principal equacionar de forma definitiva a situação das

áreas ocupadas por favelas consolidadas no Município,

oferecendo condições adequadas de moradia a essa população

carente, sem necessidade da sua remoção para conjuntos

habitacionais em outras áreas da cidade.

Esse tipo de atendimento permite a

recuperação de áreas degradadas do tecido urbano, evita

aspectos negativos ligados à remoção e acomodação da

população em conjuntos habitacionais, geralmente distantes,

e traz uma revalorização de toda a área do entorno dessas

favelas.

Dentro do Programa, o Projeto Cingapura

objetiva a urbanização de favelas com verticalização,

obedecendo as seguintes premissas:

- Respeito aos vínculos de moradia;

010	 - Institucionalização de ocupação;
- Geração de espaços para obras

públicas.

Também como objetivos específicos que o

Projeto Cingapura pretende alcançar estão:

- Proteger a integridade física dos

moradores, atualmente ameaçada, seja pelo risco de

acidentes (incêndios, inundações, desabamentos, etc.), seja

•
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pelo contágio de moléstias infecto-contagIo=7--estms

últimas pondo em risco, inclusive, os demais habitantes;

- Prover o acesso da população alvo ao

saneamento básico e aos serviços públicos no próprio local

de cada favela, integrando-a à malha urbana;

- Propiciar melhor qualidade de vida

através do planejamento e implantação de bairros

comunitários;

- Regularizar a pronta ocupação das

unidades habitacionais, revestindo-a de caráter legal e

assegurando ao beneficiário uma situação de estabilidade na

ocupação do imóvel;

- Integrar os moradores às relações

sociais da cidade.

Para que os objetivos citados sejam

atingidos, o Projeto propõe intervir nas áreas definidas

atuando:

- Na melhoria das vias de circulação e

declividade dos acessos;

- No beneficiamento da salubridade da

área, com a execução de serviços de esgotamento sanitários,

água, energia elétrica e drenagem das áreas;

- Na	 construção	 de	 unidades

habitacionais de interesse social.

3.	 Alienação	 dos	 imóveis	 aos

beneficiários dos Programas.

As	 Unidades	 habitacionais	 são

destinadas à venda aos beneficiários do Programa, obedecido
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rigorosamente o cadastro prévio das familias —feito—pla-

Superintendência de Habitação Popular - HABI.

Em se tratando de áreas públicas

municipais, a sua venda deve respeitar o disposto no artigo

112 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sujeitando-

se à prévia autorização legislativa.

Note-se que, pela natureza do Programa,

a alienação deverá ser feita independentemente de

concorrência, dispensada esta por força do disposto em

legislação federal.

De fato, considerando que os

beneficiários são os moradores da favela, previamente

cadastrados, sendo essa a condição indispensável para

participar do Programa, não há que se cogitar de realização

de licitação, pois a competição é inviável, já que todos os

moradores serão beneficiados.

A alienação será feita pelo preço de

custo da unidade, calculado segundo os critérios técnicos

definidos pela Superintendência de Habitação Popular

HABI.

Visando impedir	 indesejáveis

especulações, as alienações dos imóveis serão promovidas

diretamente pelo Executivo com os beneficiários

regularmente cadastrados pela Secretaria de Habitação e

Desenvolvimento Urbano - SEHAB, coordenadora do Programa

habitacional respectivo.

Diante das razões alinhadas, 	 que

amparam a presente mensagem, demonstrando a presença do



interesse público, faço seu encaminhame
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Câmara Municipal, a fim de que a analise e nela aponha seu

aval.

Acompanham

ilustrativas do assunto.

AO/sffs

cópias	 xerográficas

•

•
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1. JUSTIFICATIVA PARA INTERVENÇÃO : CONHECIMENTO DO
PROBLEMA

O problema habitacional do Município de São Paulo liga-se a todo um
sistema de causas que, muitas vezes, transcende o âmbito do setor da
habitação.

Ainda há divergências quanto aos números que caracterizam o déficit
habitacional no Município de São Paulo. Segundo informações do IBGE
(1991) seriam necessários cerca de 380 mil Unidades Habitacionais para
atender aos favelados e cerca de 160 mil para atender aos encortiçados, num
total de aproximadamente 540 mil moradias, além de providências de infra-
estrutura e regularização de propriedade do solo para outras 625 mil
unidades habitacionais em lote,amentos irregulares.

A dimensão do problema, conforme descrito, deixa evidente que a solução
não se dará a curto prazo, e de acordo com a evolução histórica do número
de favelados no Município de São Paulo, verifica-se que há tendência de
agravamento do problema.

Este agravamento não se dá só em função do crescimento da cidade, mas
devido à dificuldade cada vez maior de acesso da população à moradia, o
que está relacionada, entre outras causas, com a falta de mecanismos de
financiamento voltados à população carente e à conseqüênte falta de
produção de novas habitações.

Por outro lado, dados recentes da FIPE (1993) mostram que o perfil de
renda das famílias faveladas tem apresentado uma melhora significativa.
Estes dados devem ser interpretados não exclusivamente como melhoria da
renda das famílias faveladas, mas como decorrentes também do ingresso na
favela de novas famílias com renda mais alta que, não encontrando no
mercado, solução habitacional condizente com a sua renda familiar, buscam
na favela uma solução de moradia.
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ROSE	 AT1STA

SABI-3 10b a0/$E1-0
A favela deixou de ter um caráter transitório associado a ideia de
"Imigrantes a espera de um lote" para ter um caráter mais definitivo de

aglomerado com raízes no tecido urbano.

A população favelada passou a ser reconhecida como população
trabalhadora constituída de famílias de baixa renda, 45 % das quais na faixa
de até três salários mínimos e 25 % na faixa de três a cinco salários mínimos
e já em 1987, dos 150.000 domicílios em favelas, 49,49 % eram de

alvenaria, e vários núcleos já com abastecimento de água e luz.

Com isto, remover favelas passou a ser um problema muito maior do que o
de deslocar pessoas para habitações.

De acordo com as pesquisas recentes da FIPE, concluiu-se que a maioria das
famílias prefere a permanência no local ou perto do local da atual moradia e
gostaria de ter acesso a uma habitação pronta.

•

Asa. ROSE 'ATISTA
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2. PROPOSTA DE INTERVENÇÃO DO PROGRAM4UOYEREm..9

•
O PROVER - Programa de Verticalização e Urbanização de Favelas, tem
por objetivo principal equacionar de forma definitiva a situação das áreas
ocupadas por favelas no Município de São Paulo, oferecendo condições
adequadas de moradia a essa população carente, sem necessidade da sua
remoção para conjuntos habitacionais em outras áreas da cidade.

Este tipo de atendimento permite a recuperação de áreas degradadas do
tecido urbano, evita aspectos negativos ligados à reacomodação da
população em conjuntos habitacionais, geralmente distantes, e traz uma
revalorização de toda a área do entorno destas favelas.

Dentro do Programa, o Projeto Cingapura objetiva a urbanização de favelas
com verticalização, obedecendo às seguintes premissas:

• Respeito aos vínculos de moradia;

• Institucionalização de ocupação;

• Geração de espaços para obras públicas.

110	 Também como objetivos específicos que o Projeto Cingapura pretende
alcançar estão:

• Proteger a integridade fisica dos moradores, atualmente ameaçada, seja
pelo risco de acidentes (incêndios, inundações, desabamentos, etc), seja
pelo contágio de moléstias infecto-contagiosas, estas últimas pondo em
risco, inclusive, os demais habitantes;

• Prover o acesso da população alvo ao saneamento básico e aos serviços
públicos no próprio local de cada favela, integrando-a à malha urbana;

• Propiciar melhor qualidade de vida através do planejamento e
implantação de bairros comunitários;

•



da terra por instri3~149 b.nièffif," com• Reconhecer a ocupação da terra por instrit~1149 b.niekár," com
consequências que incluem a segurança judiciária do morador e o direito
de uso do proprietário;

• Integrar os moradores às relações sociais da cidade.

Para que os objetivos citados sejam atingidos, o Projeto propõe intervir nas
áreas definidas atuando:

•
• Nos melhoramentos das vias de circulação e declividade dos acessos;

• No beneficiamento da salubridade da área, com a execução de serviços de
esgotamento sanitário, água, energia elétrica e drenagem das áreas;

• Na construção de Unidades Habitacionais.

•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

•

Folha de Informação n°.17 	
Do Processo n° 05-012.732-96*04	 em 02/09/96	 (a)	

VIRGI	 PA CIDA B. TAVARES

'Encr.mnada c Sr.tor II

Informação n° 999/HABI-G/96

ASSUNTO:Desafetação" da área ocupada pela FAVELA SÃO
DOMINGOS/CAMARAZAL, tendo em vista a execução do Programa de
Verticalização de Favelas (Projeto Cingapura)

DEPARTAMENTO PATRIMONIAL
Sra. Diretora

Nos termos do parecer de fls. 15/16, encaminhamos-lhe o
presente, pela competência, solicitando a adoção das providências cabíveis para a
desafetação da área ocupada pela favela, localizada à Av. Pujais Sabaté/Rua Camarazal -
AR/13T, conforme cópia do AU-0095 de fls. 05, ARR-1583 de fls 06, AU-0441 de fls. 07
e do Levantamento Planialtimétrico de fls. 08/10.

Em, 02.09.96

JOÃO LEOPOLD 4 RNEK DE CAMARGO
Sus- .1• - ' tente  de HABI

•



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ
28

Folha de informação n° 	 n	• 

Folha n o
n.o pr.°.

,—..de )9_92

• 'Okof /40
O 00-

NI(ID° • G
tnssess°1

-

Pgvtai ( 1‘)19
,

RI4IGR
u„y.

WET411144 ?d.e Rtilit 114C)

ülVlsiie tica1cà é.e

MATA d

•

o	 Proc.
	 n° 	

05 -012.732 -96*04
em  

14	 4	 97

~rum 8. 111 TINIR
111 • Pah..

Ar. 6002534.01

Informação n° 2013/97 - Patr. G
UNEW"M	 RA5.414

PATR. 3 - Sr , Diretora de Divisão
Eng , Vicentina

Solicito prosseguir nos estudos visando

definir as áreas municipais ocupadas pela Favela São

Domingos/Camarazal (Projeto Cingapura).

São Paulo, 14 de abril de 1.997.

HENROGUE IGURFINKEL
ENGENHEIRO - PATR.G

R.F. 575.218.2.00

HG/csmv
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P

Folha de informação n0 5
_

•
cv,..n

do Processo n° 1996-0.006.723-6 	 em	 03/04/98 (a)
,	 r	 ,2,n ?.

INTERESSADO: SUPERINTENDENCIA DE HABITAÇÃO

ASSUNTO	 : Desafetação da área ocupada pela Favela São
Domingos/Camarazal

INFORMAÇÃO N° 296/SEHAB-G/98

HABI-3

Arta Amanda Morelli

Solicitamos confirmar os elementos técnicos elaborados

pelo Departamento Patrimonial, inclusive informando se o processo n° 1984

0.005.900-0, retro referido, trata do mesmo local, devendo, em caso positivo,

passar a acompanhar o presente.

Após a conferência dos elementos técnicos, retomar a

esta Assessoria para elaboração de minuta de Projeto de Lei e Exposição de

Motivos.

OG/ 0 1( /98

t

ZULMIRA MO TEIR• =	 DE LUZ

k_lk_oukAh,i

Chefe da Assersoria Especial de Assuntos
de Habitação Subnormal

ZMAL/scp...

_stos‘o Os 0.0%.
7S o'-! -taitoom

â 1,4 ri - F1

HABI

O 7 At 3R 1998

14.60.111-7



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

1

Folha de Informação n° - 4-f

do Processo n° 1996-0.006.723-6	 17/08198 (a) 	

INTERESSADO: HABI - G.

ASSUNTO : Desafetação da área ocupada pela Favela
São DorningosiCamarazal•

INFORMAÇÃO N° 829/SEHAB-G198

SEHAB

Senhor Secretário

O presente processo tem por objeto a regularização de

ocupação, por favela, das áreas situadas no Subdistrito do Butantã, onde será

implantado Projeto Cingapura.

As áreas integram o domínio público municipal, classificadas

como bens de uso comum do povo, consistentes em espaços livres dos loteamentos n°

1632, regularizado pelo AU-95; arruamento n° 1583 e loteamento Vila Nova Alba,

aprovados pela Prefeitura, conforme títulos dos croquis n°s. 101.624, 100.217 e

103.337, de fls. 19/21. As áreas em questão estão identificadas na planta A. 12.675/00

(fls. 61/63) e descritas a fls. 70[74.

Os elementos técnicos pertinentes foram elaborados pelo

Departamento Patrimonial e confirmados por HABI 3.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

Folha de Informação n° -.1-

do Processo n°1996-0.006.723-6 	 em	 17/08/98 (a)

ZMAUrmc

A exemplo do ocorrido em outras áreas municipais ocupadas

por favelas já consolidadas, a regularização será feita através da desafetação das

áreas e a venda das unidades habitacionais, mediante prévia autorização legislativa,

em consonância com o disposto no artigo 112 da Lei Orgânica do Município e por força

da autorização concedida pela Lei n° 12.217/96.

Pelo exposto, elaboramos minuta de Projeto de Lei, a ser

encaminhada à Secretaria do Governo Municipal, para análise e adoção das

providências cabíveis.

ir;-/ a /98

i ft..‘,:ç A	
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Chefe da Assessoria Especial de Assuntos
de Habitação Subnormal



do Processo n° 1996-0.006.723-6 17/08/98	 (a) 	
s1LVAIVA

Ofic
SÉ

frelDSTA PAGANO
ai de Gabinete

ATAJ

ha n o	 2 
I' 3 C  de 19q27 

C61;_
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação noe0

Folha n o

n.o

INTERESSADO: HABI - G.

ASSUNTO : Desafetação da área ocupada pela Favela São Domingos/Camarazal

411" INFORMAÇÃO N° 830/SEHAB-G198

( ao. n i.	 o 4)
SGM

Senhor Secretário

Acolhendo o pronunciamento da Assessoria Técnica e

Jurídica deste Gabinete, submeto à elevada apreciação Superior minuta de Projeto de

Lei visando a desafetação de áreas de propriedade municipal, nas quais serão

implantadas unidades habitacionais integrantes do Projeto Cingapura.

/ o 9 /98

LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL
Secretário da Habitação e
Desenvolvimento Urbano



LEI 12.217 DE 02 DE DEZEMBRO DE 1996

DOM DE 03 DF, DEZEMBP0 DE 1996

Ler 14* 12.217, Df 2 DE DE2E116110E1 1996

Autoriza o Executivo a alienar, indepen-
dentemente de concorrência, imóveis vin-
culados ao Programa de verticalizaçáo
e Urbanização de Favelas - PROVER/
CINGAPURA; desafeta Areai municipais ocu-
padas por favelas, e dá outras provi -
~cias.

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando
das atribuições que lhe silo conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, ee sessão de 28 de no-
vembro d. 1996, decretou • eu promulgo • seguinte lei:

Art. 1* - Fica O executivo autorizado a
proceder, independentemente de concorrência, a alienação
dos imóveis vinculados ao Projeto de Verticalização e
Urbanização de Favelas - PROVER/CINGAPURA, segundo as
diretrizes da politica habitacional estabelecida pelo
Município de São Paulo, nos termos da Lei n* 11.632, de
22 de julho de 1994, tilo logo concluída a urbanização
especifica das áreas respectivas.

Art. 2* - A alienação dos imóveis referi-
dos no artigo 1 0 desta lei não poderá ser efetivada por
preço inferior ao da avaliação, devidamente apurado pela
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano -
SER" A época da transação, obedecidos os paràmetros e
as condições fixados em conformidade com a Lei TI*
11.632, de 22 de julho de 1994, e sua regulamentação.

f 1° - Por preço de avaliação entendem-se
os valores investidos para a produção dos imóveis, não
devendo ser agregados aos custos da edificação os decor-
rentes das obras de infra-estrutura ou urbanização.

5 2* - Os valores pagos a titulo de re-
tribuição mensal pela permissão de uso das unidades.ha-
bitacionaie, nos termos do Decreto n* 35.232, de 27 de
junho de 1995, serão deduzidos do valor do preço de
venda dos imóveis.

Art. 3* - O Executivo deverá promover a
alienação das unidade, habitacionais diretamente aos be-
neficiários do Programa de Verticalizaçáo e Urbanização
de Favelas - PROVER/CINGAPURA, Dreviamente cadastrados
pela Secretaria !a Habitação e Desenvolvimento Urbano -
SERAH, com base nos diepositivos da Lei n*11.632, de 22
de julho de 1994, e sua reaulamentacào.

art. 4* - Fica atribuída a Secretaria aa
Habitação e Desenvolvimento Urbano - MAR, responsável
pela implementação da política municipal de habitação e
na qualidade de droão central do Fundo Municipal de Ha-
bitação, competência para representar o Municipio na la-
vratura dos respectivos instrueentos de alienação.

Art. 5 0 - ficam desincorporadas da classe
dos bens de uso comum do Dono e transferidas para a dos
bens dominiais do Município, as áreas delimitadas pelos
perímetros descritos no Anexo Unico e configuradas nas
plantas integrantes desta lei.

Parágrafo único - Ficam igualmente desin-
corporadas da classe doe bens de uso especial e transfe-
rides para a dos bens dominiais do Município, as áreas
delimitadas pelos perímetros descritos no Anexo Único e
configuradas nas plantas integrantes desta lei.

Art. 6* - As despe gas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.

Art. 7 0 - Esta lei entrara eu vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 2 de dezembro
de 1996, 443 9 da fundação de São Paulo.
PAULO NALUF, PREFEITO
MONICA HERMAN SALER CAGGIANO, Secretarie doe Negócio.
Juridicoe
JOSE ANToNIO DE FREITAS, Secretario das Finanças
LAIR ALBERTO SOARES munewm, Secretario da Habitação
e Desenvolvimento Urbano
ROBERTO PAULO RICBTER, Respondendo pelo Expediente da
Secretaria NUnicipel do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ee 2 de
dezembro de 1996.
=VAMO ALVES DA SILVA. Secretario do Governo Ntnicipal

SEHAB

Lei 11.632/94

Dec. 35.232/95
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ANEXO UNICE, A QUE SE REFERE A

12.217

VERA CRU&

Processo ng 05-013.387-96'53

Local. itamuera - Distrito de !taquara -

ee Circunacricão

ÁREA MUNICIPAL A SER DESAFETADA:

Perímetro. 2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-18-

20-21-2. dm formato Irre gular, co. •

35 481,30 m2, localizada entre • Rua

Pantaleão Bonfante • Rua Lei:mico Ai -

vez Rodrigues

catraâaetwa

Procelas° ng 05-011.472-93.07

Local, Rua Dino garmioll - 290 Subdistrito

1111 Circunscrição

ÁREA MUNICIPAL A SER DESAFETADA:

Perimetro 1-2-3-4-5-6-1, de formato Irregular, co.

21.5/7,00 m2. localizada entre a Rua,Rino Borato:Ui • Rua

ESPACU-LIVRE 2:

Peri.etro: 9-10-11-12-9, de formato Irregular.

co. 7.891.00 m2, localizada entre a

Rua Admlino Francisco Poldras • A. .

Aguiar da Elmára

aalcHAvEã

Processa ne 05-012.491-95'59

Locai: Rua Ca p itar, Sumam - 222 SUBDISTRII0

152 CIRCUNSCRICAO

ÁREA MUNICIPAL A SER DESAFEIAGA:

Perímetro: 16 -17-U1-7-6-5-4 -l6, com 15.944.1.0 me.

WX1/2~1Q

Processo n2 58-003.293-95184

Local: Rua Dom Uacari° - Jardim da Saúde

210 SUBDISTRITO	 1411 Circunscricio

ÁREA MUNICIPAL A SER DESAFEIADA,

Perimmtro, 1-2 -I -H -5 -4 -1. área da formato trro

guiar. co. 3.875.78 ea, localizada á

RUA Dom Placaria

fellegB2D2

NUIRL1

JoaciScatamacchia. PA: 05-009 386-a9126

51111-1LE6LAMMEWIE Local, Capela do Socorro
Processo ng 05-012-492-951U 320 SubmIstrtto - tia Circunscrição

Local: Rua Jultante Viana - 132 Gubdistrito

tal Circunscricio

ARCA MUNICIPAL A SER DESAFETADA:

Perímetro 1 -2 -3-4-5-6 -7 -8 -9-10 -11 -12 -13-14-15 -.

ta -17-le -19 -20-21-22-23 -24 -25-26 -27 -

28 -36-33 -32 -33-1 - dm formato Irregular co. 53.

174 m2. locaitaada antro a Rua Julkantm Viena,

Rua Prahrmsor João do Lorena°. RUM GLeCaela Bac

rirei. Av. General Amerueal da Cu obe á Rua Ama -

raitoa.

RAIA DO CARRAU

Processa ng 05-017.349-96'06

Local. entre a Rua Domineon doe Santos Gomam

• flua Adelino Francisco Pedra* - 462

Suedlatrito - 92 Circunscrição

ÁREAWaNICIPAL A SER DESAFETADA:

ESPACEI-LIVRE 1,' .

Perímetro. 1-2-3-4-5-6-7-8-1. de formato irre

gula, co. 10. 016,00 42, localizada

entre dth ruam Domingos doe Santos'

Gome. m Adelino Francisco P 	

áramLbsuurlsau_uassa_gaulatults-

al Área amnIC/Pal	 dalkaltada	 dolo	 parladtra

14-105-101,107-10G-1.0/-l10-1.11-l111-113-101-1é. do formata irra 	 -
lar, dedánda aproataadomante 2.432.00 *atroa quadradas, situada à

Rua Parta do fojo,

kl Arva municiou! delimitada Avia petimetre

103-114 -115-111. -l03, da faraata irregular, modula° dorpaidadamonta

2.3/R.00 *atra. dadadradaw, situada na Ouadra 51. Setor itati •

c) Arma munici pal	 delimitada	 p#10	 parlaatro

. 117 -118-119-180-lel -$128-117. de formata Irregular, aadindu 	

dadaddata 3.10.00 metro. quadrada*, altuada à Av. Jriam ~ao da

Slava.

Perlmatro,

1-8-3-4 -5-4-7-11 -9-10-11-12-13-14 -t5-14 -14*-101-108-102-5,14U1-1~
-ll7 -182-90-93 -94-11-11 . -C -0-1

arem: • Ou - 31 1513.74 ~troa quadrado,



ç-..........
I Folha n.o

D.e

o,/

P6, 05-005.520-96416

Local . Rua 00111

,39 Subdistrilo - 121

ScaaJdonisie0 • fé, dollafgtada-

drea	 doi tmel tada	 Pelo	 Periaetro

1 -9-3-4 -5 -6 -7 -8 -9 -10 -11 -12 -13 -14 -/5 -16 -17 -lá -19-20-21 -ea-ce-e5 -26 -

1 dg f ormadO . 1..ra gular. medindo 	 leadad.onto 34.114.40 ~troa
quadrado,, situada à Rua Tucunl • Rua..lempIt4na*.

,essai,saliffit	 •

P4, 05 .011.473 .93•70

Local: Rume Laaidada. Catalunha. Dark los Antonina, Av.

José Maria da 911ve. 1n2o aborta) • Rua %time, VL

la Nava Jaguaré. Nutantl.

139 Subd1strita. taa c1rco66crteso

área Munici pal • eer denadatada,

Parlmetro, 166. 17. 18, 19. 20, 21. 22. 23. 24. 25. 26.

27. 28. 29. 30, 31, 32, 33, 34, 35. 36. 37, 38. 31, 40, 41, 42.

43, 44, 45, 46. 47. 48, 49. 50. 51. 52, 53. 54. 55. 56. 57, Wh

59. 60. 61. 62. 63. 64. 65. 66. 67. 68, 69. 70. 71. 79, 73. 74,

75, 76, 77. 78. 79. 80. Si. se, 83. 84. 85, 86. 87. 88, 89, 10,

91. 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101. 102. 1173. 104. 105.

106. 107. 108. 1086..1116. 1114. 120. 121. 122. 123. 1226, 1294,

1466, 146•. 1486: 148. 149. 150. 151. 152, 153. 15 4A. 1566, 1594.

160, 161. 162. 163. 164. 165, 164, 167. 168, 161. 170. 171. 172,

173, 174, 175. 176, 177, 178. 171. 180. 181. 182, 183. 184, 185.

186, 187, 188, 189: 190, 191. 192. 113. /14. 115. 196. 177, 198.

111 , 200. 201, 202. 203, 204, 205, 206. 207. 208, e09. e10, 211.

212. 213, 214. 212, 216, 217, e1e. 219. e20. 221. 222, 222, 226.

225, ee6. 227. 225. E24. 230. 231, 232. 233. 234. 235. 236. 237.

2311, 226, 240. 241. 262, 262, 266. 245, 246, 247. 2474. 2696. 220.

251, 2514, 2564. 2684, 2726, 2766, 2826, 2886. 2136. 296*. 3016.

3056, 3096, 310, 3106. 3406, 341, 34e. 343. 344. NAS .946. 347.

.348. 349. 350. 351. 352. 353. 354, 355. 356. 357, 359, 351, 360.

361. 362. 363. 364. 365. 366. 367. 368. 319, 370. 371, 372; 373.

374, 3746, 375A, 376, 3766. 57116, 3996, 4096, 4106. 4146..166, co.

	 'andamento /29.220.72 metro* guadRadea.

22119117."9-15219~-.11Fat

P6 . 05-015.513-96416

local . Rua Arenápoli.

369 Aubdistrito - 1711 Circunscr1c3o

Mole Munici pal • sor ~afetada,

Arma	 dalleitada	 polo	 Perlmetro

1-2 -3 -4 -5 -6 -7 -11 -9 -10 -11 -12 -11-14 -15-16 -17 -18 -19 -20 -21 -22 -e3-e4-e5 -

26 -27 -ge -29 -1. do formato irrwoular. mou41.4adamentw

13.431.21 motrou quadrados. altua01 ktiltu arendipoila

;



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	  28	

M processo 	 e)36 	 de19.	 .	 30/ 	 09 	 / 	 98 	 (a) 	 Adelina	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 30-09-98

"IDEMIA CICONE
Reg. 100.406

ATM

A Com. de Const. e Justiça

......... 	  .........

Ce-

BRENO G .Nit)t-.i.NA A N

Assasses Tec. g. Gide Sabat.
A. T.

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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r?f,,W4,9Ao Nobre Vereador _
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Saia .5

(a)

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	 documento 	 ""--	 e papel para informação, rubricadcr--

sob folha 	  ri? 	

•	 Em 	



1 Folha n,j*:
N.' 	 p30 

I O_ fun	

dejj

Omálio 	 n

.16 - PAR

16-1607/1998

•

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0636/98

Projeto de lei, de autoria do Sr. Prefeito, visa
desincorporar da classe de bens de uso comum do povo
áreas de propriedade municipal situadas nas ruas José
Longo, Vera Janacopulos, Raul Soares, Antônio Augusto
Filho, Bartolomeu Venetto, João Francisco de Melo,
Francisco Francolino de Oliveira, Orlando Luppo,
Camarazal e avenida Pujais Sabate, situadas no Butantã,
destinadas à implantação do Programa de Verticalização e
Urbanização de Favelas - PROVER/CINGAPURA.
A propositura destina-se, ainda, a autorizar o Executivo
a proceder à alienação das unidades habitacionais
edificadas nas áreas supra citadas, de acordo com as
disposições estabelecidas pela Lei n° 12.217, de 2 de
dezembro de 1996.
O projeto não esbarra em dispositivos legais e encontra

Orgânica do Município.

	

amparo nos arts. 13, I, 	 37, "caput"	 e 111 da Lei

	

I,	 37, "caput" e 111 da Lei

•

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE

Sala da Co	 são de Constituição e Justiçat

.17	 REICOM
17-0735/1998

si0636-8.wps

CÓD. 0561
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LCombatido&

Diàuln Comlzaão
trepeilian3

Marlene . de Oliveira

Sec.retatta

Recebido	 Comissão de Pol. Urbana,

Em 10/11/98 jts O: CP hm.

ROSAURA APAndIDA FERFiiIISO
•

4Asetetoote Parlarniariit""

A4K0	 -
AO NOBRF_ VEREADORk

PARA Ri.:UTAR.

oSa;a	
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Folha n'. .................. 
proc.

N'.	 j234 -0	 do 1

O iuncionárlo .........

2dmara £i,uafa	 Atio

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental para análise desta
propositura e havendo necessidade de maiores estudos para que es
ta Comissão exare seu parecer, prorrogo tal prazo, conforme dis-
posto no art. 63, caput, do Regimento Interno.•

•
Emo'íb11..i /98.

Vereador Au la-Vo Nomura
Presidente da C mi são de Política Urbana,

Metropolit a e Meio Ambiente



Justada mata dm 7, neib;

1p.• 	 .401 /2 /  96)  e)

• '",; "n 01e:

A bele% 4:ir

Ak



• ,II	 ar° ..;;Si*
',.'321111111101:,,

,

Folha n*.j..,31.11 do proc.
Ni  -14 a -//-	 de x43

ulicionério

ac',Jata°

m

ãrnara AnicOal ale
EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Considerando que o processo legislativo relativo ao PL n° 636/98
está com a documentação incompleta, solicito a V. Exa. que encaminhe ao
Executivo pedido para que seja complementada a documentação relativa ao
Projeto de Lei n° 636/98, especificamente:

•	 a)	 Uma via da Planta A - 12.675/00 - FL.03/03;

b)	 Mais um jogo completo da Planta A - 12.675/00 (Fl.s 01, 02 e 03).

A A

Vereado~élio Nomura
Presidente sla Cémissão de Política

UrbanaMetropftlitaéa e Meio Ambiente

Defiro, em 10-109-ale

/
t._

Net . 
k......rtr.

Vare dor o odo
Presidente	 mara Mun ipal de São Paulo

CÕD. 0522
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A LEG. 5

Em, 10 /  .42 r48

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

10/12/98

JOSÊ CRISTINO gOUZA SANTOS
Chefe de Seçáo Técnica 110

Sabatina*

Sr. Chefe,

Oficiado conforme solicitação de V.Sa.

10/12/98

At.ZIkiWdn

Assistente de Chefia técnica

SEGUE (II\ ,Auntado2/... ..... ...._. nona datai
documento	

e pepeyv! lormaciorubricado  rt-  sob folha A 
1

.. 11 ..?01:Atj. .. ......
Em



São Paulo, IS de dezembro de 1998.

18 OF-LEG3
OFICIO N.1017/1998

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do despacho da comissão, referente ao Projeto de Lei ng.
636/98 de autoria desse Executivo - que desincorpora da classe
de bens de uso comum do povo áreas de propriedade municipal
situadas no Butantã, e dá outras providências - solicitando-
lhe se digne determinar providências, no sentido que nos
envie uma via da Planta A-12.675/00 - Fl. 03/03 e mais um jogo
completo da Planta A-12.675/00 - Fls. 01/03, 02/03 e 03/03,
conforme requerido no des p acho anexo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

ELO ROOLF0
Presid nte

Anexo: xérox do despacho da comissão solicitante, fl. 31 do
proc.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Di g níssimo Prefeito do Municí p io de São.Paulo.



São Paulo,. is  .. de 	 diksecab.ro. 	 de 19...98•

cor,. cnsaa

Recebi ofício Leg.3 n 2 1017/98 ,	 de

15/12/98	 , solicitando ao Executivo informações referentes
ao Projeto de Lei n 2 838/98 , de autoria doas. Executivo.

Anexo ': ,aorox do deapaoho da ooalesio aolloitants, fls. 31 do
•	 proa, PI1	 /Ti	 :" "'	 rin _	 fl

)inu-
OficiF.: de Gz.k•Trie,to
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

3')
Papel para informação, rubricado1 0 folha ng 	

(à-3 
de '19 	 •	 3 	  (s)

Dou12 Comissã4

robli .::a et .;	 til:Anna-Una

e ii2ioMb.-.Ate

Em,  ot 

jOSÊ CRIST1NCNOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 11J

Substituto

do processo n2 (s)

CóD. 0233
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(a)

Recebido na Comissão de
Politica Ihb. 

Metrop.e Meio,
/Ambiente

Eme.23/0/9.6 as 4'40 h............

ROSAURA ANTIÉCTU FERRAI0§,
Aeslatont* PG'1"1"1"

/.

;

•

SEGUE  ----- juntado 	  nesta data, . u.kskr:M documento 	 e papel para informação, rubricado 	

A4101.0u.':w I••nn , 148(. 41.! ..•
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Senhor Presidente
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Prefei o
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GABINETE DO PREFEITO

.004	 oe n.oOlício

;

•
Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei Constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor Doutor ARMANDO MELLÃO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/msmrp

SGM-002-DGM



RECEBIDO EM LEG. 3
fiJ Uf I gej

À Douta Comissão de
Poii:ica Urbana, Nletcopo:itana
e Mulo Ambiente

Em,. 031....alcian

ijawn CRIST1 ,) SOUZA SANTOS
'Chefe de Secai° Técnica 10

Sabitu*.

R ocebillf, nn comissão de Pol. I.Tr bana,

E ............ 	

ROSAURA APKIÉWFERRA/O4
O. Me:atonte PerI2aie#514F"--



CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO

PROJETO DE LEI N° 636/98, REFERENTE AO OFICIO N°

18/LEG.3/1017/98, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO

ATL. N°	 004/9-9.
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Folha n'. 	 / 	 do proc.
	 de 199Y 

O íuncionário `270<f•

CÂMARA MUNICIPAL

Vereador
Presidente da omi

Metropolitana

Nomura
'o 'fica Urbana,

km lente

EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito dos
Projetos de Lei 636/98 e 85/99, de autoria do Executivo e do nobre Vereador Nelson Guimarães
Proença, respectivamente, para que este através de seus órgãos técnicos, especialmente SEHAB e
COHAB, manifeste-se sobre a conveniência e mérito da propostas, bem como forneça as seguintes
informações:

a) Nome dos conjuntos habitacionais concluídos, localização, área de terreno . e de
construção, número de unidades e número de unidades ocupadas, do programa
PROVER/Cingapura, até esta dada;

b) Nome dos conjuntos habitacionais em construção, localização, área de terreno e de
construção, número de unidades e fase da obra, do programa PROVER/Cingapura, até
esta dada;

c) Sobre a situação destes conjuntos quanto à regularização fundiária (propriedade) e
administrativa (aprovação do parcelamento e das edificações), indicando as
providências tomadas e os números dos processos administrativos a elas relacionados;

d) Sobre o contrato de alienação das unidades destes conjuntos, a que título estão
ocupadas, quais as garantias contratuais dos adquirentes, remetendo cópia do contrato
padrão que está sendo utilizado;

e) Sobre o valor de custo e de venda das unidades, as características do financianiento
(prazo, subsídio, renda média familiar das famílias atendidas, prestação mensal, etc.) e
os critérios de atendimento da demanda (como são escolhidas as famílias que vão
receber as unidades).

Defiro, em 3 1 / Zr 1 (=I ct

Vereçll (21f()) Pio Neto
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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MARIA TEREZA— DA SILVA BERTI

Assistente !Unica de Direção

S? Ana Maria.

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

02/09/99
n

ANGELA ByRtN ANDREON1
Chefe de/Seçj Técnica 11,1

Sra Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

02/09/99

ANA -MARTA FERNANDES

Assistente Parlamentar

àt0UE NY\
• juntauouz„..., 

nm ui•docurrien10....2?... 
.........• papal de ir,Pr.-rn+80rubricado)) sob folha 7> gi.•	 44Em Re O 9 /99

32g r.Pic'T"'" c-!'74 SANTOS
Assietente ee Chefia Tdcnica



CÂMARA MUNICIPAL D
í

Folha n.• 	4:i2, 	 do procN • .______Qak______. de 19 gg .
o funcionário L_

São Paulo, lo de setembro de 1999.

18 - OF-LEG3

OFICIO N . 0374/1999
1

Senhor Prefeito,

sÁè.
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente aos
Projetos de Lei n° 636/98 de autoria desse Executivo — que desincorpora da classe de
bens de uso comum do povo áreas de propriedade municipal situadas no Butantã, e n°
85/99, de autoria do Vereador Nelson Guimarães Proença — que dá nova redação a
artigos da Lei 12.217/96 — que dispõe sobre a alienação, independentemente de
concorrência, de imóveis vinculados ao Programa de Verticalização e Urbanização de
Favelas — Prover/Cingapura; desafeta áreas municipais ocupadas por favelas,
solicitando-lhe se digne determinar providências através de seus órgãos técnicos,
especialmente Sehab e Cohab, manifestar-se quanto ao mérito e conveniência dos
projetos em questão, bem como esclarecer os itens elencados no despacho anexo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAMâlt0
Presidente

Anexos: cópias xerográficas do despacho da Comissão solicitante de fls. n° 41 e do
Projeto de Lei n° 85/99 de fls. 01/02. (proc. 01-0085/99)

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

amf.



CÓD. 0553

.1110W,MORANDO São Paulo, 10  de  setembro de1999*

Recebi otfclo Leg.3 na 374/99, de 10/

09/99, solicitando ao Executivo InformaçUe referentes aos

Pbojetos de Lei ne 636/98 e 85/99, de autoria do Executivo

e do Vereador Nelson Guimarães Proença, respectivamente.

Anexo: cópia xerográfica do Projeto de Lei nal 85/99 de fls.

01/02 (proc. 01-0085195) e do despacho da Comissão de Poli.

tica Urbana, Metropolitana e Nolo Ambiente de fls. 41.



o processo n2 ... . (i). Ç) 	 de 19 (3.? 05 .9'5 	 (a) 	at

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	 2121 

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Assistant. de Chefia Técnica

À Douta Comiszão de

Folffica Urbzma,

e Maio AmbitAte
Ent,9-13/ 09/ 99 

ANGELA BOR DIN ANDREW'
Chefe de Seçabi Técnica IV

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Motrop.e Meio
Ambiente

E ms.2(5).0T.96 as	 te h.

Maria Tereza da Silva Bati
Secretária da Comissão de Política Ilibam%

Metropolitzma e Meio Ambiente

A A. T. M.
Em, 	  ......

c-14(7j •

Maris Tivera da Süva Bati

Secretária da Cotásaão de Política Urbana,

lviettopolitana e Meio Ambiente

it Com. de  C2f2/2.5q3Q.p.
0'1/ O CO /  CYO

BRENIUGANDnMAN
Assessor Tec. Leg. Chefe

A. T. M.

CÔO, 0233



Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Em0 • 0‘,(0 as	 I h.

Maria Tereza da Silva Berti

Secretária da Civniáski de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

Ití NOBRE VEREADOW0L, 77	 C/

'ARA RF!..ATAR
	 /	

..

3aia 'da Cc,k;::::: d,.: Pe:::: ,:: à 1.':-L.3.n.a, -..,W.Ise.po:itarta

a Meio Arnbinte.

SEGUE neYNI 	  juntado  " 	 nesta data, 	  documento .	 e papel para informaçao, rubricado r) 	

sob folha r) 	 fl2 , 115	 ci 5.

Em  U-3- /	 43,	 9-00á

Varia 'lb= da ilva Bertf

bietropolitatia Msati Ai:#.404

(a)



GABINETE DO PREFEITO
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São Paulo, C) )3 de/O) ENI n.À.) de 1999

182 7-99
Folha n: LI 5	 de prole,
ft: 6 e,	 do 9r,

-
15	 DOCREC	 o funcionário
15-0267/1999

Mula Tereza da Silva Berti
Seere4,áliv. d .:, emissão de Poiffica Urbana,

Isietrupolitaua e Maio Anàbionk

Senhor Presidente

RECEU:DO NA A: T. M:

rm 2s 
horas --

 /1,4i,k012,39.9?
Tenho a honra de ' encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

C L
/L

4 /4

á

SO P U.
. Preféito

1.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CMF/msmrp
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Mana Tereza da Silva Berti
.:13 Comissão de Política Urbana,

Metropolitana eMeie.kmbiente

CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS

PROJETOS DE LEI N° 636/98 E N° 85/99, REFERENTE AO OFÍCIO

N° 18/LEG.3/0374/99, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O

OFÍCIO ATL. N°	 1 8 2 799-
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QUADRO RERI1MO	 j 

MO DE PERMISSÃO DE U9. 	 ;v 
tolha n:  ilajo praceidl`

LIPPE

rt,§: 113	 9UX-1-4Se5

Wi t c1(<o.cc6. Z-5
(4)	 -r 

ROSANA S. MARIANO
R.F. N° 602.071.2.00

HABI-SEHAB
CERT. NASC.:

CERT. RESERVISTA:

TÍTULO DE ELEITOR:

a'afá,f;:tgert,ffi
"	 -

RENTESCO	 EST.CIVIL (")	 DOC. IDENT.
CPF

4DENYIF .-~ssgjut

(*) CASADO (A) COM:
(**) CASADO (A) COM:
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PREFEITURA-DO "MUNICÍpIO.:DESÃQ,RMILOkvLo

)A HABITAÇÃO E)3EáENVOL~ITO: URBANO -	 602.071.2.0C

FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - FMH 	 1i/5M( SEM kB 
1-ertha	 1-1Á

.	
~ 

r_	 .	 .oPratz ' 1

. .. .... ... JW:EMOOmoolut
presente data no GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA o': - ' k.'L' -•.«.• -AOR~ •.a

ITAÇÃO E DESENVOLVI1ENT0 URBANO, presente a PrelWEWN -' '..d.'lltiniCTISio de
gesso jurídica de direito público interno, doravante denominada' simplesmente
, repres tada nos termos do artigo 5 0 do Decreto n° 35.232, de 27 de junho de

int dente de Habitação Popular, Sr. João Leopoldo V4rnek de Camargo, ai

::::)

(ram) o(	 Permissionário(s) de unidade habitacional do Projeto Cingapura,
quali ica o(s) no QUADRO RESUMO, que faz parte do presente Termo, doravante

(s) si les ente PERMISSIONÁRIO(S), e na presença das testemunhas ao final
fi am e tre si o presente Termo, contendo as cláusulas e condições que
aceitam e o torgam, a saber:

SECRETARIA DA HABITAÇÃO EÕEáENVO

- ri' -18 tio

5

FLS. 41g Do -c
lqq .0-cc6.

(a)	
ROSANA S. MARIAti!:

TERMo DE PERMISSÃO DE USO A TÍTULO PRECÁRIOTERMo DE PERMISSÃO DE USO A TITULO PRECÁRIO M imr,:.,,,,. NAd :14:4101 . r

•

CLÁUSULA pruiammr-
A PERMITENTE, nos termo
PERMISSIONÁRIO, identifica
precário e oneroso, do imóve

'habitacional descrito no
Parágrafo Único
Esta permissão de u é intr
específico de sua m adia e)

Decreto n.° 35.232, 27 de junho de 1995, outorga ao
item 2 do QUADRO RESUMO, a permissão de uso, a titulo

\\! crito no item 4 do QUADRO RESUMO, integrante do conjunto
do QUADRO RESUMO.

1 e está sendo outorgada ao PERMISSIONÁRIO com o fim

CLÁUSULA SEGUNDA
Pelo presente Termo o(s)
a) utilizar o imóvel paráç
b) não ceder, vender, ai

fi
NJIIP

se obriga(m) a:
e residenciais;

)14 transferir, de qualquer forma, o imóvel à

•

terceiros, no todo ou em pa te;
c) dar conhecimento imediato à	 ITENTE de alqu
d) responder pelas despesas r lativas ao c sumo de
e) arcar com as despesas	 ecorrent	 de seri
equipamentos e das áreas de so c um,
unidades habitacionais que compõe • edi cio;
f) obedecer ao regimento interno do e . ificio ou o
unidades habitacionais;
g) zelar pela limpeza e conservação •;() im el,
qualquer obra de manutenção que se fiz . r ne essária
h) não realizar obra ou benfeitoria sem a p évia
i) devolver o imóvel, quando solicit- .o e PI
indenização pelas benfeitorias executad- , ainda
integrar o domínio público municipal, inde.endenten
titulo for;
j) não abandonar o imóvel;
k) os termos dos itens "e" e "f" se aplicam exc
condomínio.

t%Fx;
t\si	 ITENTE d

r lativas ao qpd
:	 ecorrento.4- c

em

ras normas de disciplina de uso das

providenciar, as suas expensas,

;hirE
a autorização da PERMITENTE;
, sem direito à retenção ou

lecessárias, as quais passarão a
de qualquer pagamento, seja a que

empreendimentos do tipo

egbalquer turbação de posse que se verifique;
(sumo de água e luz;
de serviços, conservação e manutenção dos
.ar-sar,em rateadas proporcionalmente entre as

CLÁUSULA TERCEIRA
Pelo uso do imóvel, o(s)
retribuição mensal estipulada
Parágrafo Único

PERMISSIONÁRIO(S)
no item 5 do QUADRO R

gar à PERMITENTE a

"-
Rescindida ou revogada a presente permissão de uso,\Ds valores),écolhidos a titulo de
retribuição pelo uso do imóvel não serão restituídos. 

CLÁUSULA QUARTA
O valor da retribuição mensal será reajustado a cada 1 	 (doze)	 eses, conforme
identificado no item 5 do QUADRO RESUMO.

a a

ep/seguinte ao
6-COHAB-SP, ou

CLÁUSULA SEXTA
O pagamento de retribuição mensal deverá ser feito até o dia 10 (dez)
vencido, na Tesouraria da Companhia Metropolitana de Habitação de São
onde a PERMITENTE vier a indicar.

CLÁUSULA QUINTA	
--

O índice de reajuste da retribuição mensal consta do item 5 do ADRO
Parágrafo Único
Caso o índice de reajuste seja extinto, será substituído por outro
legislação federal em vigor.
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PREFEITU

Ctetárá da eon, A & Pgiffig(MAÇÃO• ' Mana	 SilvaDerti

5-tcretázia da &ejr,

Mettopolitana e Meie Ambiente
Do Processo n" 1996-0.006.723-6 £e-EM, 01/10/99 (A)

ROSANA & MAR!~
RE 602.071.2.00

HABI-Gabinete
Assessoria Técnica

Conforme solicitação, encaminhamos a seguir, manifestação
referente aos quesitos de fls. 112, referentes ao Projeto de Lei n° 636/98
juntado sob fls. 82 à 84, que deverá ser complementada por
SEHAB/ATAJ.

Salientamos que os quesitos de fls. 112, foram formulados para
obtenção de informações gerais do Programa Prover/Cingapura. Com
isto, nos restringimos às informações somente às áreas objeto do P. L. n°
636/98.

a) Nome dos conjuntos habitacionais conclu(dos, localização, e
área de terreno e de construção, número de unidades e
número de unidades ocupadas, do Programa
Prover/Cingapura, até esta data;

b) Nome dos conjuntos habitacionais em construção, localização,
área de terreno e de construção, número de unidades e fase da
obra, do Programa Prover/Cingapura, até esta data;

O Projeto de Lei n° 636/98 refere-se ao Projeto Cingapura São
• Domingos/Camarazal, composto por 5 áreas isoladas, cujas localizações

já constam do texto do referido P. L., bem como a área dos terrenos.

Quanto à área construída prevista nos projetos e números de
unidades habitacionais previstas, a seguir está apresentado quadro
demonstrativo:

ÁREA ÁREA CONSTRUÍDA N° DE U. H.
1 4.123,87m2 84
2 5.889,00m2 120
3 3.534,75m2 77
4 2.748,34m- 56
5 1.554,09m2 28

c-N
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EM, 01/10/99 (A)

ItOSIMA S. MAMA

R F. 502.071.2.00

é

II lente

Do Processo n° 1996-0.006.723-6

Informamos que as obras no local estão em estágio inicial de
remoção de famílias e limpeza do terreno nas áreas 1 e 4 e para as demais
áreas ainda não houve início de serviços.

c) Sobre a situação destes conjuntos quanto à regularização
fundiária (propriedade) e administrativa (aprovação do
parcelamento e das edcações), indicando as providências
tomadas e os números dos processos administrativos a elas
relacionados;

As áreas objeto do P. L. 636/98 são de bem de uso comum,
oriundas de espaços livres de loteamentos, tendo sido definido para cada
área projetos urbanísticos de condomínios isolados.

Quanto às providências tomadas em relação à regularização
fundiária, informamos que constam no presente processo todos os
encaminhamentos feitos neste sentido.

d) Sobre o contrato de alienação das unidades destes conjuntos,
a que título estão ocupadas, quais as garantias contratuais dos
adquirentes, remetendo cópia do contrato padrão que está
sendo utilizado;

Tendo em vista o estágio atual das obras mencionado
anteriormente, informamos que não há unidades ocupadas nas áreas em
questão.

Quando da ocupação das unidades será emitido o Termo de
Permissão de Uso, cuja cópia padrão está juntada sob fls. 118 e 119.

Quanto às garantias contratuais dos adquirentes, em se tratando de
matéria jurídica, a complementação das informações deverá ser feita por
setor competente.
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e) Sobre o valor de custo e de venda das unidades, as
características do financiamento (prazo, subsídio, renda média familiar
das famílias atendidas, prestação mensal, etc.) e os critérios de
atendimento da demanda (como são escolhidas as famílias que vão
receber as unidades)

O empreendimento objeto do P. L. 636/98 seguirá as normas e
critérios estabelecidos no Fundo Municipal de Habitação.

Quanto aos critérios de atendimento da demanda, é definido pelo
arrolamento das famílias moradoras da favela local.

São Paulo, 01 de outubro de 1999.

Q/U-Lk
DENISE LOPES DE SOUZA

Coordenadora do Programa PROVER
HABI/SEHAB
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito dos
Projetos de Lei f636/98 e 85/99, de autoria do Executivo e do nobre Vereador Nelson Guimarães
Proença, respectivamente, para que este através de seus órgãos técnicos, especialmente SEHAB e
COHAB, manifeste-se sobre a conveniência e mérito da propostas, bem como forneça as seguintes
informações:

a) Nome dos conjuntos habitacionais concluídos, localização, área de terreno e de
construção, número de unidades e número de unidades ocupadas, do programa
PROVER/Cingapura, até esta dada;

b) Nome dos conjuntos habitacionais em construção, localização, área de terreno e de
construção, número de unidades e fase da obra, do programa PROVER/Cingapura, até
esta dada;

c) Sobre a situação destes conjuntos quanto à regularização fundiária (propriedade) e
administrativa (aprovação do parcelamento e das edificações), indicando as
providências tomadas e os números dos processos administrativos a elas relacionados;

d) Sobre o contrato de alienação das unidades destes conjuntos, a que título estão
ocupadas, quais as garantias contratuais dos adquirentes, " remetendo cópia do contrato
padrão que está sendo utilizado;

e) Sobre o valor de custo e de venda das unidades, as características do financiamento
(prazo, subsídio, renda média familiar das famílias atendidas, prestação mensal, etc.) e
os critérios de atendimento da demanda (como são escolhidas as famílias que vão
receber as unidades).

Defiro, em 3J- I	 [	 cl

Vere	 141It Neto
Presidente da Câmara Municipal de São Pauto
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São Paulo, Jo de setembro de 1999.

OF—LEG3
OFICIO N.0373/i999

Senhor Promotor,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a Vossa Excelência cópia dos Projetos de
Lei n01636/98, de autoria do Executivo Municipal — que desincorpora da classe de bens
de uso comum do povo áreas de propriedade municipal situadas no Butantã, e n°
85/99, de autoria do Vereador Nelson Guimarães Proença — que dá nova redação a
artigos da Lei 12.217/96 — que dispõe sobre a alienação, independentemente de
concorrência, de imóveis vinculados ao Programa de Verticalização e Urbanização de
Favelas — Prover/Cingapura; desafeta áreas municipais ocupadas por favelas,
solicitando-lhe manifestar-se quanto ao mérito e conveniência dos projetos em questão,
bem como esclarecer os itens elencados no despacho anexo, para que a referida
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

v r\ e-)

• 9	 • • r• \ID n/ã
Presidente

Anexos: cópia xerográfica dos PL n° 636/98 de fls. 02/04 (proc. 01-0636/98), do PL n°
85/99 de fls. 01/02 (proc. 01-0085/99) e do despacho da Comissão solicitante de fls. n°
09.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Carlos Alberto Amin Filho
Digníssimo Promotor de Justiça Secretário da
Promotoria de Justiça, de Habitação e Urbanismo do Estado de São Paulo.

amf.
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09/99, solicitando ao Promotor de Justiça Secretário da Pro-

motoria de Justiça, de Habitação e Urbanismo do Estado de São

Paulo informaçOes referentes aos Projetos de Lei n 2 636/98 e

85/99, de autoria do Executivo e do Ver. Nelson Guimarães

Proença, respectivamente.•

Foiha n,•	 5t1 . ydu

n • 63  6	 • cie ,9 E.

Secretária

iiTereza da SB
 da COIlliligiO de Política Urbana,

Motropolitaaa e Mcio Azubinite

O funcionário	
—

Anexos: cOpia xerográfica do PL 636/98 de fls. 02/04 (proc.

01-063'6798), do PL 85/99 de fls. 01/02 (proc. 01-0085/99) e

do despacho da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente de fls. 09.

CÓD. 0553
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affilittítM

Promotoria de-Justiça de Habitação e Urbanismo da Capital
Rua Major Quedinho, 90 - 30 andar - Centro - São Paulo - SP - CEP 01050-030 - tel. 257-2899 - r. 155

Oficio n°	 7'7 7/99 - PJHURB
Referência: Procedimento n° 114/98
(favor mencionar esta referência)

— DOCREC
15-0231/1999.

São Paulo, 27 de setembro de 1999

Senhor Presidente:

Acuso o recebimento do Oficio n° 0373/1999 que
encaminhou cópia dos Projetos de Lei n°'636/98 e n° 85/99 que tramitam por essa
Câmara Municpal de São Paulo.

Informo que esta Promotoria de Justiça de Habitação
e Urbanismo ajuizou ação civil pública contra a Municipalidade de São Paulo
pedindo a submissão dos projetos de edificação dos conjuntos habitacionais
integrantes do Projeto Cingapura ao GRAPROHAB Grupo de Análise e
Aprovação de Projetos Habitacionais. O proceso limita na 14a. Vara da Fazenda
Pública, com n° 293/99.

Com relação à desafetação de bens de uso comum do
povo, a jurisprudência consolidou o entendimento de que há inconstituciona-
lidade quando trata-se de área que integrou o patrimônio público em decorrência
da implantação de loteamento (Constituição Paulista, art. 180, inc. VII). O
parecer anexo melhor elucida as razões dessa posição.

Ir r'i 10QQ
1 ' • •

MP 41

- DT.	 -
—Ao-Excelentíssimo Senhor

VEREADOR ARMANDO MELLÃO NETO
DD. Presidente da Câmara Municipal de São Rapto
Viaduto Jacard, 100
CEP 01319-040 - São Paulo -
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O PROJETO CINGAPURA E A UTILIZAÇÃO DE ÁREAS LIVRES, VERDES 

E INSTITUCIONAIS 

Na implantação do Projeto Cingapura, a Prefeitura
Municipal de São Paulo optou pela urbanização de algumas favelas situadas em
área de uso comum do povo, áreas livres que passaram a integrar o domínio
público quando da formação de loteamentos. As Leis Municipais . n° 12.215/96,
12.217/96, 12.218/96, 12.219/96 e 12.226/96 1 mudam a classe de bens de uso
comum do povo dessas áreas e permitem sua privatização através de alienação
das unidades habitacionais nelas construídas.

Conforme veremos a seguir, sua utilização para
edificação de conjuntos habitacionais, com a desafetação, sobre incorrer em
flagrante inconstitucionalidade, é bastante prejudicial aos interesses urbanísticos
da cidade de São Paulo, pois implicou na subtração de 370.040,10 metros
quadrados de área destinada a praças.2

A "Carta de Atenas", documento elaborado a partir
dos trabalhos resultantes do quarto Congresso Internacional de Arquitetura
Moderna em 1933, já se referia à necessidade de haver "justa proporção entre
volumes edificados e espaços livres" .3

MP 41

1- As Leis Municipais n° 12.218/96 e 12.219/96 dispõem em seu art. 1°: "Fica(m) desincorporada(s) da
classe de bens de uso comum do povo e transferidas para a dos bens dominiais áreas de propriedade
municipal situadas na ..., para a implantação de projeto de urbanização e regularização fundiária". E em
seus art. 3°: "Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente de concorrência, a alienação
das unidades habitacionais construídas nas áreas referidas nos arts. 1° e 20 desta lei, vinculadas ao
Projeto de Verticalização e Urbanização de Favelas - PROVER/CINGAPURA, segundo as diretrizes da
política habitacional estabelecida pelo Município de São Paulo, nos termos da Lei n° 11.632, de 22 de
julho de 1994, tão logo concluída a urbanização específica das áreas respectivas".

As áreas desafetadas para implantação do Projeto Cingapura equivalem a 91 campos de futebol.
3- "O urbanismo é chamado para conceber as regras necessárias para assegurar aos citadinos as
condições de vida que salvaguardem não somente sua saúde moral e a alegria de viver delas
decorrente. As horas de trabalho, em geral muscular e nervosamente extenuantes, dever ser seguidas, a
cada dia, por um número suficiente de horas livres. Essas horas livres, qire o maquinismo infalivelmente
ampliará, serão consagradas a uma reconfortante permanência no seio de elementos naturais. A
manutenção ou a criação de espaços livres são, portanto, uma necessidade e constituem uma questão
de saúde pública para a espécie. Esse é um tema que constitui parte integrante dos postulados do
urbanismo e ao qual os edis deveriam ser obrigadgs a dedicar toda a sua atenção. Justa proporção entre
volumes edificados e espaços livres, eis a única fórmula que resolve o problema da habitação" (LE
CORBUSIER, São Paulo: EDUSP, 1993, item 32).

IMPRENSA
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Ass. 1 éc. f )
A importância das áreas livres nos grandes Crefãcis

urbanos é hoje de fácil percepção, não só para os urbanistas. JOSÉ AFONSO DA

SILVA aponta aí áreas verdes como "um elemento de equilíbrio psicológico, de
reconstituição de tranqüilidade, de recomposição do temperamento". 4 GASTON

BARDET entende que "o verdadeiro meio de arejar, ensolarar, sanear a cidade,
tanto química quanto fisicamente, é, na verdade, sua aliança com o verde".5

No tópico 37, a mesma "Carta de Atenas" aponta a

importância de ambas:

"As supetfícies verdes, que se terá intimamente
amalgamado aos volumes edificados e inserido nos setores
habitacionais, não terão por função única o embelezamento da
cidade. Elas deverão, antes de mais nada, ter um papel útil, e as
instalações de caráter coletivo ocuparão seus gramados:
creches, organizações pré ou pós-escolares, círculos juvenis,
centros .de entretenimentos intelectual ou de cultura física, salas
de leitura ou de jogos, pistas de corrida ou piscinas ao ar livre.
Elas serão prolongamento da habitação e, como ela, deverão
estar subordinadas ao "estatuto do solo'"'.

É útil, desde logo, tentar esclarecer os conceitos de
área institucional, área verde e área livre empregados pela Constituição Estadual

e pelas leis.6

A Lei Municipal n° 9.413/81 é pródiga em definições.
De seu art. 1°, incs. XVI a XVIII, extraímos as seguintes:

"Equipamento urbanos são as instalações de infra-estrutura urbana, tais como:
equipamentos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica,
coleta de águas pluviais, rede telefônica, gás canalizado, transporte e outros de
interesse público."

"Equipamentos comunitários são as instálações públicas destinadas à educação,
cultura, saúde, lazer e similares."

4- Direito Urbanístico Brasileiro, São Paulo: Malhei4 7 ed., 1997, p. 277.	 .
ro5- O Urbanismo, Campinas: Papirus. I' ed., 199k.	.

6- A Constituição Estadual refere-se a "áreas ve	 u
f

institucionais" (art. 180, Inc. VII). A Lei Federal n°
6.766/79 emprega a expressão "espaços livres	 . 40, inc. I, 17 e 22), e o Plano Diretor "espaços
livres" e "áreas verdes" (art. 34, § 1°, letra "bit'

MP
IMPRENSA OFICIAL
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"Áreas institucionais são as áreas destinadas à instalação dos equipamentos

comunitários."

Na doutrina encontramos as seguintes conceituações

e referências:

zonas institucionais: . "aquelas em que se concentram determinadas instituições,

tais como as administrativas (sede de governo e secretarias), educacionais,

(escolas e campi universitários), recreacionais (equipamentos de lazer), sociais

(creches, abrigos, hospitais), culturais (bibliotecas, pinacotecas, museus) e

outras mais que o desenvolvimento da cidade comportar"! E "a legislação de

uso do solo prevê zonas institucionais, nas quais se incluem as categorias de uso

de lazer e recreação, exigindo-se nas leis de parcelamento do solo, que se

reservem cinco por cento (em regra) para áreas institucionais, cabendo partes

delas a lugares e equipamentos comunitários para o exercício daquelas funções

urbanísticas".8

espaço livre: "espaço público urbano não edificável".9

áreas verdes: "vão adquirindo regime jurídico especial, que as distinguem dos

demais espaços livres e de outras áreas "non aedificandi", até porque se

admitem certos tipos de construções nelas, em proporção reduzidíssima,

porquanto o que caracteriza as áreas verdes é a existência de vegetação

contínua, amplamente livre de edificações, ainda que recortada de caminhos,
vielas, brinquedos infantis e outros meios de passeios e divertimentos leves,

quando tais áreas se destinem ao uso público".10

As expressões "área livre" e "espaço livre", como se

vê, têm alcance mais genérico. Conforme sua destinação, podem tornar-se áreas

verdes ou áreas institucionais.

A legislação

7- HELY LOPES MEIRELLES, Direito de Construir, São Paulo: Malheiros. 1996, 7' ed., p. 113.
a_ JOSÉ AFONSO DA SILVA, op. cit., p. 248/249.
- op. cit., p. 246.

10_ op. cit., p. 247.

MP 41
IMPRENSA OFICIAL
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MINISTÉRIO P

preocupação do planejador em destinar áreas livres nos projetos de parcelamento
de solo não é bastante para garantir sua preservação."

Por essa razão, há sessenta anos o Decreto-lei n°

58/37 já previa a inalienabilidade, por qualquer título, de áreas reservadas, nas
inscrições de loteamentos, para vias de comunicações e espaços livres constantes
do memorial descritivo e da planta respectiva (art. 3°). No mesmo sentido

dispunha o Decreto-lei n° 271/67, art. 4°.

Mais recentemente, a Lei Federal n° 6.766/79 exigiu
na implantação de loteamentos a destinação de áreas a "sistemas de circulação, a

implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres
de uso público ... proporcionais à densidade de ocupação prevista para a gleba"
e, em seu art. 22, assim estabeleceu:

"Art. 22. Desde a data do registro do loteamento, passam
a integrar o domínio do Município as vias e praças, os espaços
livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros
equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial
descritivo."

As vias e praças passam a integrar o domínio público
na condição de bens de uso comum do povo, segundo a classificação do Código
Civil.

O art. 17 da mesma Lei Federal n° 6.766/79 manifesta
a intenção preservacionista ao impedir a alteração da destinação dos espaços
livres de uso comum, as vias e praças, as áreas destinadas a edifícios públicos e
outros equipamentos urbanos:

"Art. 17. Os espaços livres de uso comum, as vias e
praças, as áreas destinadas a edifícios públicos e outros
equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial

-. FERREIRA, autor do anteprojeto de lei que resultou no Decreto-lei n° 58137,-justificou a
preocupação preservacionista: "Não era fora do comum que, preparada uma planta de terrenos
loteados, se fixasse a escolha dos pretendentes de lotes neste ou naquele, em razão da proximidade de
praça, parque ou jardins. Não tardou que ela se convertesse numa decepção, ou pela transformação
das praças em novos lotes ai pelo fechamento dos jardins internos e sua venda no todo ou
também em lotes a terceira" (citado por TOSHIO MUKAI e outros na obra "Loteamentos e
Desmembramentos Urbanos", São Paulo: Sugestões Literárias. 2a ed., p. 78).

MP 41
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descritivo, não poderão ter sua destinação alterada pelo

loteador, desde a aprovação do loteamento, salvo as hipóteses

de caducidade da licença ou desistência do loteador, sendo,

neste caso, observadas as exigências do art. 23 desta lei."

MINISTÉRIO PC

A Constituição Paulista, no art. 180, inc. VII, dispõe:

"Art. 180. No estabelecimento de diretrizes e normas

relativas ao desenvolvimento urbano, o Estado e os Municípios

assegurarão:

VII - as áreas definidas em projetos de loteamento como

áreas verdes ou institucionais não poderão, em qualquer
hipótese, ter sua destinação, fim e objetivos originariamente

estabelecidos alterados".

Por fim, a Lei Municipal n° 10.676/88, que aprovou o
Plano Diretor no Município de São Paulo, cria o Sistema de Áreas Verdes.

Interessk&os os seguintes dispositivos:

"Art. 34- O Sistema de Áreas Verdes é constituído pelo

conjunto de áreas de propriedade pública e particular,

delimitadas pela Prefeitura, com o objetivo de implantar ou
preservar arborização e ajardinamento.

§ 1° São consideradas áreas verdes e como tal

incorporam-se ao Sistema de Áreas Verdes do Município, dentre
outras:

a. todos os parques públicos, praças, jardins e, ainda, as
áreas verdes ligadas ao sistema viário;

b. todos os espaços livres e áreas verdes de arruamentos
e loteamentos existentes, bem como áreas verdes de projetos a
serem aprovados. (grifamos).

"Art. 38- Nas áreas verdes referidas nos artigos 34 e 37,
item I, alíneas "a" e "f', e item II, alíneas "h" e "c", a taxa de
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ocupação do solo não poderá exceder a 0,1 (hum décimo) da
área total, para edificações cobertas, ou 0,4 (quatro décimos)
da área total, para qualquer tipo de instalação, incluindo
edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 0,6 (seis
décimos) da área total ser livre e destinada à implantação e
preservação de ajardinamento e arborização."

A jurisprudência e a doutrina

Já podemos considerar cristalizado na jurisprudência

do Tribunal de Justiça de São Paulo o entendimento de que as áreas de uso
comum do povo que passam a integrar o domínio do município quando do

registro do loteamento não podem ser desafetadas. Essa orientação pode ser

sentida tanto em ações diretas de inconstitucionalidade, como em ações civis
públicas. Reproduzimos a seguir passagens de algumas decisões:

"A desafetação do bem e sua inclusão na categoria de
bens alienáveis constitui operação legislativa normal, prevista
no art. 67 do Código Civil. Há necessidade, porém, de a lei
subordinar-se à lei maior, para obter legitimidade" (TJSP -
Adin n° 17.067-0 - Sessão Plenária de 26.5.93 - rel. Des. Bueno
Magano - JTJ-Lex 150/270).

"Modernamente, é conhecido, e em boa hora passou a
refletir-se mais amplamente nas legislações, o esforço pela
manutenção da natureza ambiental, mesmo em florestas e outras
áreas remotas, pouco habitadas. Com mais razão, então, não se
pode admitir sejam postos de lado, de forma incondizente com a
preservação ambiental, os ditames exarados expressamente em
leis, que visam a garantir a manutenção ou criação de áreas
verdes nos locais de moradia, onde vivem as pessoas.

"Mesmo em se admitindo que a implantação real de
jardins e praças ainda não tenha ocorrido, em loteamentos
legalmente instituídos, nada altera para eles a proteção criada
pela legislação dos loteamentos, na medida em que a tutela
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ecológica se faz não só em relação à situação fática presente,

mas também visando à implantação futura dos melhoramentos

ambientais.

O funcionári

•

"Deixe-se expresso que, na medida em que se permitir a
desafetação de áreas de uso comum do povo, consistentes em

parques ou jardins, e afins, para que lá se ponham indústrias,

depósitos, e similares, estar-se-4 em franca afronta à proteção

do meio ambiente, no que ele tem de maior realce para a vida

cotidiana das pessoas, isto é, o meio ambiente urbano, pondo

por terra a garantia dos cidadãos, já tão frágil e incompleta, de

vive-rem em condições mais favoráveis (ou menos desfa-

voráveis) de salubridade" (TJSP - Ap. 167.320-1 - 5' C. -

7.5.92 - rel. Des. Marco César - RT 684/79).12

A constitucionalidade do dispositivo da Carta Paulista
foi expressamente reconhecida no seguinte trecho da ADIN n° 16.500-0:

"Tal dispositivo, de ordem constitucional, impõe efetiva

limitação normativa subseqüente, quer ao próprio Estado, quer

aos Municípios. Assim, desde o advento da Constituição
Estadual, não se tem como admitir a pretensão de desafetar

áreas institucionais. Superada, portanto, a jurisprudência
coletada neste feito, que admitia a desafetação. Por outro lado,

tem-se claro que o dispositivo constitucional estadual não

padece de qualquer vício, visto que não afeta a autonomia

municipal" (Sessão Plenária, j. 24.11.93 - rel. Des. Renan
Lotufo, in JTJ-Lex 154/266).

É de lembrar, ainda, decisão administrati-va proferida
pela Corregedoria Geral da Justiça vedando a averbação de desafetação de imóvel

12- No mesmo sentido, Ap. 270.573-1 - 1 a C.D.Púb. - j. 5.3.96 - rel. Des. Ruy Coppola; Ap. 203.301-1/8 -
7a C. - 1 0.6.94 - rel. Des. Cambrea Filho; Ap. 192.179-1/7 - 1* C. - j. 3.8.93 - rel. Des. Alexandre
Germano; Ap. 201.894-1/8 - 6a C. C. de Férias "G" - j. 3.2.94 - rel. Des. Melo Colombi; Ap. 223.202-1/2,
i a C. C. - j. 28.3.95 - rel. Des. Roque Mesquita; Ap. 215.797-1, 1' C. C. - j. 20.12.94 - rel. Des. Roque
Mesquita; e Ap. 205.577-1 - 3a C. C. - j. 7.6.94 - rel. Alfredo Migliore (JTJ-LEX 161/130). Vide JTJ-Lex
1521273: "Dessa maneira, destinada determinada área, com o fim específico, de forma regular, à
determinada finalidade, defesa é ao município a alteração desta, ainda que tal, como no caso, se revista
dos mais altos propósitos, por estar voltada para a educação, cujo projeto, entretanto, sempre se poderá
valer de áreas não reservadas, das muitas que evidentemente possui o município" (rel. Des. Nelson
Fonseca); e JTJ, 161/170: "As áreas definidas em projetos de loteamento como áreas verdes ou
institucionais não poderão, em qualquer hipótese, ter sua destinação, fins e objetivos, originariamente
estabelecidos, alterados" (rel. Des. Rebouças de Carvalho).
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público no Cartório de Registro de Imóveis (Diário da Justiça, 3.12.93, pp.

50/52).

Na doutrina, constatamos que a posição da
jurisprudência está conforme à de LÚCIA VALLE FIGUEIREDO:

"é dever do município o respeito a essa destinação, não

lhe cabendo dar às áreas que, por força da inscrição do
loteamento no Registro de Imóveis passaram a integrar o

patrimônio municipal qualquer outra utilidade. Não se insere,

pois, na competência discricionária da Administração resolver
qual a melhor finalidade a ser dada a estas ruas, praças, etc. A

destinação já foi preliminarmente determinada ".13

No mesmo sentido leciona PAULO AFFONSO
LEME MACHADO:

"Retirou-se de modo expresso o poder dispositivo do

loteador sobre as praças, as vias e outros espaços livres de uso
comum (art. 17 da Lei 6.766/79), mas, de modo implícito,

vedou-se a livre disposição desse bens pelo município. Este só
teria liberdade de escolha, isto é, só poderia agir

discricionariamente nas áreas do loteamento que
desapropriasse e não naquelas que recebeu a título gratuito. Do

contrário, estaria o município se transformando em município-

loteador através de verdadeiro confisco de áreas, pois receberia

as áreas para uma finalidade e, depois, a seu talante as
destinaria para outros fins. 1114

Pouca dúvida resta sobre a rigidez da vedação: a lei
impede mesmo que se dê às praças e áreas livres qualquer outra destinação. Quer
preservá-las perpetuamente como áreas de lazer, de vegetação ou de uso
institucional. Como no tombamento, busca a conservação, a afetação perene a
fms urbanísticos.

Também é fácil perceber a pfeocupação que motivou
a edição dos preceitos: garantir, para o presente e para o futuro, a existência de

13; Disciplina Urbanística da Propriedade, São Paulo: RT, 1980, p. 41.
14- "Direito Ambiental Brasileiro", São Paulo: RT. 1989, p. 244.
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praças, jardins, áreas de lazer e recreação e de uso institucional no espaço
urbano, pelo reconhecimento de sua importância urbanística.

Outra constatação possível é acerca do destinatário

da proibição. É o Poder Público que a sofre diretamente porque, tratando-se de
bens de uso comum do povo, é ele quem administra os espaços livres. 15 É ao

Poder Público que se dirige a restrição constitucional: aquelas áreas livres não

são passíveis de desafetação.

Desapropriação

Não pode a Administração alegar a necessidade de

utilizar as áreas livres para outras destinações. Tal argumento não convenceria,
pois, como é sabido, dispõe o Poder Público de instrumento específico para

aquisição originária da propriedade: a desapropriação.

Com efeito, diante da necessidade de incorporar
determinado bem ao seu patrimônio, o município pode desapropriá-lo, através do
devido procedimento e do pagamento da justa indenização.

A colocação de HELY LOPES MEIRELLES é clara e
precisa:

"a desapropriação é o moderno e eficaz instrumento de

que se vale o Estado para remover obstáculos à execução de

obras e serviços públicos; para propiciar a implantação de
planos de urbanização; para preservar o meio ambiente contra

devastações e poluições; e para realizar a justiça social, com a
distribuição de bens inadequadamente utilizados pela iniciativa
privada".16

15- Bens de uso comum são "Coisas materiais que pertencem ao Estado, mas sobre as quais quisque de
populo, anônima e coletivamente, pode exercer direitos de uso e gozcX como, p. ex., os logradouros
públicos, praças, jardins, ruas, avenidas. Os bens de uso comum são insuscetíveis de direito de
propriedade" (JOSÉ CRETELLA JÚNIOR, "Enciclopédia Saraiva de Direito", São Paulo: Saraiva. 1978,
vol. 11, p. 204). "Os bens da aso comum do povo, não obstante estejam à disposição da coletividade,
permanecem sob a adminivaNção e vigilância do Poder Público" (HELY LOPES MEIRELLES, Direito
Administrativo Brasileirá né-Paulo: Malheiros. 1997, 22° ed., p. 440).
18- Direito Administrativo Braideiro. São Paulo: Malheiros. 1997, 22° ed., p. 513/514.
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A Constituição Federal, ao disciplinar a Política

Urbana, prevê:

"Art. 182. A política de desenvolvimento urbano,

executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes

gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o

- bem-estar de seus habitantes.

4°• É facultado ao Poder Público municipal, mediante

lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos
termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não
edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu
adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

I- parcelamento ou edificaç'ão compulsórios;

• II- imposto sobre a propriedade predial e territorial
urbana progressivo no tempo;

III- desapropriação com pagamento mediante títulos da
dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado

Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas

anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da
indenização e os juros legais."

A opção pela desafetação de bens de uso comum do
povo (áreas livres), com ofensa flagrante à Constituição Estadual e à lei, é
portanto injustificável.

Conclusão

á.
z•
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- O que se procura tutelar aqui é o interesse
urbanístico, consubstanciado na necessidade de preservar, no território urbano

das cidades, áreas verdes ou institucionais."

Secretária da Comissão de Politica Urbana,
Metropolitano c Mtio Ambiente

Secretária (Lu Comissão de Politica Urbana,

MerrOpoiltailA C MtiO Ambiente	
gloonla

O Município de São -Paulo, por suas características
urbanísticas, destaca-se particularmente pela carência de áreas verdes e de locais

de recreação, problema que se agrava por ser cidade populosa, com regiões de

altíssimo índice de adensamento.

"O processo de urbanização de São Paulo, eliminou

parcelas substantivas da vegetação existente, não recompôs a cobertura vegetal,

impermeabilizou excessivamente o solo e provocou graves erosões; este processo
em virtude de seu caráter irreversível, resultou em grande carência de áreas

verdes (apenas 3,69m2 por habitante), hoje cada vez mais exigidas pela

população, que tardiamente toma consciência de sua importância para a

qualidade do ambiente urbano." (Anexo 3 à Lei Municipal n° 10.676/88)

O PROVER - Programa de Verticalização e
Urbanização de Favelas, conhecido por "Projeto Cingapura", a despeito de seus
inegáveis méritos, foi empreendido com o sacrifício de relevantes interesses
urbanísticos garantidos na Lei Federal n° 6.766/79, no Plano Diretor do
Município e na Constituição Estadual.

Pelo exposto, são inconstitucionais as leis que
implicam na alteração da classe de áreas verdes decorrentes de implantação de

loteamentos em face do disposto no art. 180, inciso VII, da Carta Paulista.

São Paulo, 28 de setembro de 1999

17- JOSÉ AFONSO DA SILVA adverte que lazer e recreação "são funções urbanísticas, daí por que o
ambiente urbano há de reservar áreas adequadas ao seu exercício e desenvolvimento (op. cit., p. 248).
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"Em vista da carência absoluta de áreas verdes públicas, em algum

momento da história da cidade, o poder público terá que implantar

algumas áreas verdes e arcar com os custos dessas implantações como

forma de resgate da qualidade ambiental e paisagística da cidade."(

AO.' •

05-14.1_

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
FSTADO 

DE SÃO PAULO,

através do Promotor de Justiça de Habitação e U banismo da Capital, infra-

assinado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 129, incs.

II e III, da Constituição Federal, na Lei Federal n° 7.347/85, e no art. 295, inc.

X, da Lei Estadual n° 734/93, vem perante Vossa Excelência ajuizar a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA contra a MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO pelos motivos

de fato e de direito que passa a expor.

- o Lc) ;5 Li -5
- Luis OcTÁvio DA SiLvA. • subsídios para formulação de uma política para áreas verdes no Município de São

Paulo; in • Questão Ambiental urbana— Cidade de São Paulo publicação da Secretaria Municipal do Verde e
do Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de São Paulo. 1993. p. 432.
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO,

através do Promotor de Justiça de Habitação e Urbanismo da Capital, infra-

assinado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 129, incs.

II e III, da Constituição Federal, na Lei Federal n° 7.347/85, c no art. 295, inc.

X, da Lei Estadual n° 734/93, vem perante Vossa Excelência ajuizar a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA contra. a MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO e a CÂNLARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO pelos motivos de fato e de direito que passa a

4.11 41

A Municipalidade de São Paulo criou e implantou o

PROVER - Programa de Verticalização e Urbanização de Favelas, conhecido por

"Projeto Cingopura". O programa tem por objetivo urbanizar favelas já

consolidadas que ocupam áreas públicas (municipais ou estaduais) e

particulares.

Consiste, basicamente, na construção de conjuntos

habitacionais para abrigar os próprios moradores da favela, que até a conclusão

das obras são removidos para alojamentos provisórios.

A Prefeitura providencia ainda obras de infra-

estrutura, implantando sistemas de saneamento básico, esgoto, energia elétrica,

coleta de lixo e pavimentação de vias.

Leila Ma
Aux. rrè9a

eaInÃ '.
 ilalstrativo

.1.033 - Pats.

2Lo	 - 5ti_	 °
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Os moradores recebem uma petutissaod ustrarttut

precário e oneroso. É paga uma retribuição mensal fixada inicialmente em R$

57,00 (cinqüenta e sete reais), e a aquisição definitiva das unidades

habitacionais depende de autorização legislativa.
o Lt

2oeu - O.. 126. 8;831.
Considerações necessárias	 Mark eid Fatbk-4 Spi:ut

Aux. Tia. Adas..CuAr.
kV, NB MOO*

Em sua essência, o Projeto Cingapura é sem dúvida

um programa de cunho social. Busca interferir num grave problema social, que

é o déficit habitacional. Pretende atingir também o problema urbanístico,

decorrente da ocupação desordenada do solo urbano da cidade de São Paulo.

Mais especificamente, é um programa que procura

beneficiar a população mais carente, que vive em condições precárias,

ocupando barracos. Nessa medida, afina-se com os fundamentos da República

Federativa do Brasil, que são a "cidadania" e a "dignidade da pessoa humana"

(art. l, incs. II e III, da Constituição Federal). Está em sintonia, também, com

os objetivos fundamentais de "construir uma sociedade livre, justa e

solidária", e de "erradicar a pobreza e a marginaliza ção e reduzir as

desigualdades sociais" (art. 3 0, incs. I e III, da Constituição Federal).

O problema de déficit habitacional, por suas

conseqüências, é dos mais angustiantes, e seu impacto é maior em metrópoles

como São Paulo, que experimentou um crescimento populacional súbito nas

décadas passadas, resultante da industrialização, do êxodo rural e da explosão

demográfica.2

2- Em apenas 51 anos - de 1940 a 1991 - a população urbana do Brasil cresceu de 12.880.182 de pessoas
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Problema de tamanha magnitude reclama uma

intervenção firme do Poder Público. 3 O Projeto Cingapura, portanto, ainda que

seja, eventualmente, passível de crítica num ou noutro aspecto, tem sem dúvida

o mérito de procurar solucionar, ou pelo menos mitigar, um grave problema

urbano e social: E é .sob os prismas urbanístico, habitacional e social que

devemos avaliá-lo, afastando toda e qualquer consideração política-partidária. 	 •

400 - O . 1 26. 883 -8
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Na implantação do projeto, a Municipalidade de São

Paulo optou pela urbanização de algumas favelas situadas em área de uso

comum do povo, áreas livres que passaram a integrar o domínio público quando

da formação de loteamentos. As Leis Municipais n° 12.215/96, 12.217/96,

12.218/96, 12.219/96 e 12.226/96 4 mudam a classe de bens de uso comum do

povo dessas áreas. As Leis Municipais n° 12.218/96 e 12.219/96 dispõem em

seu art. 1°:

A utilização de áreas livres, verdes e institucionaisA utilização de áreas livres, verdes e institucionais

"Fica(m) desincorporada(s) da classe de bens de uso comum do povo e

transferidas para a dos bens dominiais áreas de propriedade municipal

para 110.875.826 (cf. IBGE - Anuário Estatístico 1992. p. 207).
Segundo Jose AFONSO DA SILVA "a urbanização gera enormes problemas. Deteriora o ambiente urbano.

Provoca a desorganização social, com carência de habitação, desemprego, problemas de higiene e de
saneamento básico. Modifica a utilização do solo e transforma a paisagem urbana". Segundo o eminente
jurista, "a solução desses problemas obtém-se pela Intervenção do poder público, que procura transformar
o meio urbano e criar novas formas urbanas. Dá-se, então, a urbanificação, processo deliberado de correção
da urbanização, consistente na renovação urbana, que é a reurbanização", Direito Urbanístico Brasileiro,
MaIheiros, 2' ed., 1997, p. 21. Os destaques em negrito são nossos.
1 - As Leis Municipais n° 12.218/96 e 12.219/96 dispõem em seu art. 1°: "Fica(m) desincorporada(s) da classe
de bens de uso comum do povo e transferidas para a dos bens dominiais áreas de propriedade municipal
situadas na ..., para a implantação de projeto de urbanização e regularização fundiária". E em seus art. 30:
"Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente de concorréncia, a alienação das unidades
habitacionais construídas nas áreas referidas nos arts. 10 e 20 desta lei, vinculadas ao Projeto de
Verticalização e Urbanização de Favelas - PROVER/CINGAPURA, segundo as diretrizes da política
habitacional estabelecida pelo Município de São Paulo, nos termos da Lei n° 11.632, de 22 de julho de 1994,
tão logo concluída a urbanização específica das áreas respectivas".
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fundiária".

Além disso, esses Diplomas permitem a privatização

das áreas através de alienação das unidades habitacionais nelas construídas

(art. 3 0
 das Leis Municipais n° 12.215/96 e n° 12.218/96, e art. 1° da Lei

Municipal n° 12.217/96):

"Fica o Evecutivo autorizado a proceder, independentemente de

concorrência, a aliena çdo das unidades habitacionais construídas nas áreas

referidas nos arts. 1° e 2' desta lei, vinculadas ao Projeto de Verticalização e

Urbanização de Favelas - PROVER/C1NGAPURA, segundo as diretrizes da

política habitacional estabelecida pelo Município de São Paulo, nos termos

da Lei n°11.632, de 22 de julho de 1994, tão logo concluída a urbanização

específica das áreas respectivas".

Conforme veremos a seguir, sua utilização para

edificação de conjuntos habitacionais, com a desafetação, sobre incorrer em

flagrante inconstitucionalidade, é bastante prejudicial a interesses urbanísticos

da cidade de São Paulo, pois implicou na subtração definitiva de 370.040,10

metros quadrados de área destinada a praças.5

A "Carta de. Atenas", documento elaborado a partir

dos. trabalhos resultantes do Quarto Congresso Internacional de Arquitetura

Moderna em 1933, já se referia à necessidade de haver 'justa proporção entre

volumes edificados e espaços livres".6

s
- Vide relação anexa das áreas desafetadas para implantação do Projeto Cingapura. A área total equivale a

91 campos de futebol.
6- •'O urbanismo é chamado para conceber as regras necessánas para assegurar aos citadinos as condições
de vida que salvaguardem não somente sua saúde moral e a alegria de viver delas decorrente. As horas de
trabalho, em geral muscular e nervosamente extenuantes, dever ser seguidas, a cada dia, por um número
suficiente de horas livres. Essas horas livres, que o maquinismo infalivelmente ampliará, serão consagradas a

o ã
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A importância das áreas livre

urbanos é hoje de fácil percepção, não só para os urbanistas. JosÉ AFONSO DA

SILVA aponta as áreas verdes como

"um elemento de equilíbrio psicológico, de reconstituição de tranqüilidade, de

recomposição do tentperantento".7

2Dr~ O. 1 26 883 -G
Alctria	 YetittjeSpiita

lrer-"o verdadeiro meio de arejar, ensolarar, sanear a cidade,,.,..tnnto,gujiniell

quanto fisicamente, é, na verdade, sua aliança com o verde".8

No tópico 37, a mesma "Carta de Atenas" aponta a

010	
importância de ambas:

"As superfícies verdes, que se terá intimamente amalgamado aos volumes

edificados e inserido nos setores habitacionais, não terão por função única o

embelezamento da cidade. Elas deverão, antes de mais nada, ter um papel

útil, e as instalações de caráter coletivo ocuparão seus gramados: creches,

organizações pré ou pós-escolares, círculos juvenis, centros de

entretenimentos intelectual ou de cultura física, salas de leitura ou de jogos,

pistas de corrida ou piscinas ao ar livre. Elas serão prolongamento da

habitação e, como ela, deverão estar subordinadas ao 'estatuto do solo'.

É útil, desde logo, tentar esclarecer os conceitos de

área institucional, área verde e área livre empregados pela Constituição

uma reconfortante permanéncia no seio de elementos naturais. A manutenção ou a criação de espaços livres
são, portanto, uma necessidade e constitúem uma questão de saúde pública para a espécie. Esse é um
tema que constitui parte integrante dos postulados do urbanismo e ao qual os edis deveriam ser obrigados a
dedicar toda a sua atenção, Justa proporção entre volumes edificados e espaços livres, eis a única fórmula
7ue resolve o problema da habitação" (LE COBUSIER, São Paulo: EDUSP, 1993, item 32).
- Direito Urbanístico Braslleiro, São Paulo: Malheiros. 2' ed., 1997, p. 277,
• O Urbanismo, Campinas: Papirus. 1' ed., 1990, p. 43.
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A Lei Municipal n° 9.413/81 é pródi ga em definições.

De seu art. 1°, incs. XVI a XVIII, extraímos as seguintes:

"Equipamento urbanos são as instalações de infra-estrutura urbana, tais

• como: equipamentos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia

elétrica, coleta de águas pluviais, rede telefônica, gás canalizado, transporte e

outros de interesse público."

"Equipamentos comunitários são as instalações públicas destinadas à

educação, cultura, saúde, lazer e similares."

"Áreas institucionais são as áreas destinadas à instalação dos equipamentos

contunitários."

Na doutrina encontramos as seguintes conceituações

e referências:

zonas institucionais: "aquelas em que se concentram determinadas

instituições, tais como as administrativas (sede de governo e secretarias),

educacionais, (escolas e campi universitários), recreacionais (equipamentos

de lazer), sociais (creches, abrigos, hospitais), culturais (bibliotecas,

pinacotecas, museus) e outras mais que o desenvolvimento 11.à cidade

comportar"." E "a legislação de uso do solo prevê zonas institucionais, nas

quais se incluem as categorias de uso de lazer e recreação, exigindo-se nas

leis de parcelamento do solo, que se reservem cinco por cento (em regra) para

áreas institucionais, cabendo partes delas a lugares e equipamentos

comunitários para o exercício daquelas funções urbanísticas".II

9- A Constituição Estadual refere-se a "áreas verdes ou institucionais" (art. 180, inc. VII). A Lei Federal n°
6.766/79 emprega a expressão "espaços livres" (arts. 4 0, inc. I. 17 e 22), e o Plano Diretor "espaços livres" e
"áreas verdes" (art. 34, § 1°, letra "b").
to "	 ,- nELY LOPES MERELLES, Direito de Construir, São Paulo: Malheiros. 1996, 7' ed., p. 113.
11 - JosÉ AFONSO DA SILVA, op. cit., p. 248/249.

20
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espaço livre: "espaço público urbano não edificável".

FrPittEb if s .	 do

F.57r.f.n.smo

Muna Isreza da Silv Borli
Reg. 10551 "

áreasverdes: "vão adquirindo regime jurídico especial, que as distinguem

dos demais espaços livres e de outras áreas "non aedificandi", até porque se

admitem certos tipos de construções nelas, em proporção reduzidíssima,

porquanto o que caracteriza as • áreas 'verdes é a existência de vegetação

. continua, amplamente livre de edificações, ainda que recortada de caminhos,

vielas, brinquedos infantis e outros meios de passeios e divertimentos lei;es,

quando tais áreas se destinem ao uso público"»

As expressões "área livre" e "espaço livre", como se

vê, têm alcance mais genérico. Conforme sua destinação, podem tomar-se

áreas verdes ou áreas institucionais. 4. os

2000-O. 1 26. 883 -6

••

A legislação
-

Marta dc Fatt.	 .5,Z001

Aux. itc. Adiu. -F. 41:2r. 0012

r. 3 . 3:5 $31)

A experiência brasileira demonstrou que a

preocupação do planejador em destinar áreas livres nos projetos de

parcelamento de solo não é bastante para garantir sua preservação.14

Por essa razão, há sessenta anos o Decreto-lei n°

58/37 já previa a inalienabilidade, por qualquer titulo, de áreas reservadas, nas

inscrições de loteamentos, para vias de comunicações e espaços livres

constantes do memorial descritivo e da planta respectiva (art. 3°). No mesmo

12-op. cit. p. 246.
13-op. cit., p. 247.
14- WALDEMAR FERREiRA, autor do anteprojeto de lei que resultou no Decreto-lei n° 58/37, justificou a
preocupação preservacionista: "Não era fora do comum que, preparada uma planta de terrenos loteados, se
fixasse a escolha dos pretendentes de lotes neste ou naquele, em razão da proximidade de praça, parque ou
jardins. Não tardou que ela se convertesse numa decepção, ou pela transformação das praças em
novas lotes ou pelo fechamento dos jardins internos e sua venda no todo ou também em lotes a
terceiros" (citado por TOSHK) MUKAJ e outros na obra "Loleamenlos e Desmembramentos Urbanos", São
Paulo: Sugestões Literárias. 2 1 ed., p. 78).
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sentido dispunha o Decreto-lei n° 271/67 	
e;L, em seu art. 4°.  

na implantação de loteamentos a destinação de áreas a "sistemas de circulação,

a implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços

livres de uso público ... proporcionais à densidade de ocupação prevista Para

•a gleba" e, em seu art. 22, assim estabeleceu:

"Art. 22. Desde a data do registro do loteamento, passam a integrar o

domínio do Município as vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas

a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e

do memorial descritivo."

As vias e praças passam a integrar o domínio público

na condição de bens de uso comum do povo, segundo a classificação do

Código Civil.

O art. 17 da mesma Lei Federal n° 6.766/79

manifesta a intenção preservacionista ao impedir. a alteração da destinação dos

espaços livres de uso comum, as vias e praças, as áreas destinadas a edificios

públicos c outros equipamentos urbanos:

"Art. 17. Os espaços livres de uso comum, as vias e praças, as áreas

destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do

projeto e do memorial descritivo, não poderão ter sua destinação alterada

pelo loteador, desde a aprovação do loteamento, salvo as hipóteses de

caducidade da licença ou desistência do loteador, sendo, neste caso,

observadas as exigências do art. 23 desta lei."

A Constituição Paulista, no art. 180, inc. VII, dispõe:

-	 - -	 - -	 -	 -	
Muria L..0 F'u ti nt.$34,-.11t.4.
Aux. T. Adm.. nitr. Nos
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"Art. 180. No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao

desenvolvimento urbano, o Estado e os Municípios assegurarão:

VII - as áreas definidas em projetos de loteamento como áreas verdes ou

institucionais não poderão, em qualquer hipótese, ter sua de.stinação, fim e

objetivos originariamente estabelecidos alterados".

Por fim, a Lei Municipal n° 10.676/88, que aprovou o

Plano Diretor no Município de São Paulo, cria o Sistema de Áreas Verdes.

Interessa-nos os seguintes dispositivos:

"Art. 34- O Sistema de Áreas Verdes é constituído pelo conjunto de áreas de

propriedade pública e particular, delimitadas pela Prefeitura, com o objetivo

de implantar ou preservar arborização e ajardinamento.

§ l'' São consideradas áreas verdes e como tal incorporam-se ao Sistema de

Áreas Verdes do Município, dentre outras:

a. todos os parques públicos, praças, jardins e, ainda, as áreas verdes ligadas

ao sistema viário;

b. todos os espaços livres e áreas verdes de arruamentos e loteamentos

existentes, bem como áreas verdes de projetos a serem aprovados. (grifamos).

"Art. 38- Nas áreas verdes referidas nos artigos 34 e 37, item I, alíneas "a" e

e item II, alíneas "h" e "c", a taxa de ocupação do solo não poderá

exceder a 0,1 (hum décimo) da área total, para edificações cobertas, ou 0,4

(quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de instalação, incluindo

edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou equipamentos de

lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total ser

livre e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e

200e- 0. 1263 8 P 3 -6,
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"Deixe-se expresso que, na medida em que se permitir a desafetação de áreas

de uso comum do povo, consistentes em parques ou jardins, e afins, para que

lá se ponham indústrias, depósitos, e similares, estar-se-á, em franca afronta

à proteção do meio ambiente, no que ele tem de maior realce para a vida

cotidiana das pessoas, isto é, o meio ambiente urbano, pondo por terra a

garantia. dos cidadãos., já tão frágil e . incompleta, • de viverem em condições

mais favoráveis (ou menos desfavoráveis) de salubridade" (TJSP - Ap.

167.320-1 - 5' C. - j. 7.5.92 - rel. Des Marco César - RT 684/79).15

A constitucionalidade do dispositivo da Carta

Paulista foi expressarnente reconhecida no seguinte trecho da ADIN n° 16.500-

0:

"Tal dispositivo, de ordem constitucional, impõe efetiva limitação normativa

subseqüente, quer ao próprio Estado, quer aos Municípios. Assim, desde o

advento da Constituição Estadual, não se tem como admitir a pretensão de

desafetar áreas institucionais. Superada, portanto, .a jurisprudéncia coletada

neste feito, que admitia a desafetação. Por outro lado, tens-se claro que o

dispositivo constitucional estadual não padece de qualquer vício, visto que

não afeta a autonomia ntunicipal" (Sessão Plenária, j. 24.11.93 - rel. Des.

Renan Lotufo, in JTJ-Lex 154/266).

É de lembrar, ainda, decisão administrativa proferida

pela Corregedoria-Geral da Justiça vedando a averbação de desafetação de

15- No mesmo sentido. Ap. 270.573-1 - 1' C.D.Púb. • j. 5,3.96 - rel. Des. Ruy Coppola; Ap. 203.301-1/8 - 7'
C. - 1°.6.94 - rel. Des. Cambrea Filho; Ap. 192.179-111 - 1' C. - j. 3.8.93 - rel. Des. Alexandre Germano; Ap.
201.894-1/8 -6' C. C. de Férias "G" - j. 3.2.94 - rel. Des. Melo Colombi; Ap. 223.202-1/2, 1 3. C. C. - j. 28.3.95
- rel. Des. Roque Mesquita; Ap. 215.797-1, 1' C. C. j. 20.12.94 - rel. Des. Roque Mesquita; e Ap. 205.577-1
- 3' C C. - j. 7.6.94 - rel. Alfredo Migliore (JTJ-LEX 161/130). Vide JTJ-Lex 152/273: "Dessa maneira,
destinca determinada área, com o fim especifico, de forma regular, á determinada finalidade, defesa é ao
municipc a alteração desta, ainda que te/, como no caso, se revista dos mais Mos propósitos, por estar
voltada para a educação, cujo projeto, entretanto, sempre se poderá valer de áreas não reservadas, das
muitas que evidentemente possui o município" (rel. Des. Nelson Fonseca); e JTJ, 1611170: "As áreas
definidas em projetos de loleamento como áreas verdes ou institucionais não poderão, em qualquer hipótese.
ter sua destinação, fins e objetivos, originariamente estabelecidos, alterado? (rel. Des. Rebouças de
Carvalhe.).
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imóvel público no Cartório de Registro de Imóveis (Diário da J-J.U776,

pp. 5C/52).

Na doutrina, constatamos que a posição da•

jurisprdõncia está conforme à de .LUCIA YALLE FIGUEIREDO: 	 . .

• "é dever do município o respeito a essa destinação, não' lhe cabendo dar às

áreas que, por força da inscrição do lotearnento no Registro de Imóveis

passaram a integrar o patrimônio municipal qualquer outra utilidade. Não se

insere, pois, na competência discricionária da Administração resolver qual a

melhor finalidade a ser dada a estas ruas, praças, etc A destinação já foi

preliminarmente determinada" 26

No mesmo sentido leciona PAULO AFTONSO LEME

DO:

"Retirou-se de modo expresso o poder dispositivo do loteador sobre as praças,

as vias e outros espaços livres de uso comum (art 17 da Lei 6.766/79), mas,

de modo implícito, vedou-se a livre disposição desse bens pelo município.

Este só teria liberdade de escolha, isto é, só poderia agir discricionariamente

nas áreas do loteamento que desapropriasse e não naquelas que recebeu a

título gratuito. Do contrário, estaria o município se transformando em

numicipio-loteador através de verdadeiro confisco de áreas, pois receberia as

áreas para uma finalidade e, depois, a seu talante as destinaria para outros

fins."1

Pouca dúvida resta sobre a rigidez da vedação: a lei

impede mesmo que se dê às praças e áreas livres qualquer outra destinação.

Quer preservá-las perpetuamente como áreas de lazer, de vegetação ou de uso

• •

13- Disciplina Urbanística da Propriedade, São Paulo: RT, 1980. p. 41.
17- Direito Ambiental Brasileiro, São Paulo: RT. 1989, p. 244.
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institucional. Como no tombamento, busca a conservação, a-aTe-trçTaTieTer-re-r---

seus fins urbanísticos.

Também é fácil perceber a preocupação que motivou

a edição des preceitos: garantir, para o presente e para o futuro, a existência de

praças, jardins, áreas de lazer e recreação e de uso institucional no espaço

urbano, pelo reconhecimento de sua importância urbanística.

Outra constatação possível é acerca do destinatário

da proibição. É o Poder Público que a sofre diretamente porque, tratando-se de

bens de uso comum do povo, é ele quem administra os espaços livres.' • É ao

Poder Público que se dirige a restrição constitucional: aquelas áreas livres não

são passivejs de desafetação.

Sobre o assunto - ocupação irregular de áreas verdes

de uso comi= com formação de favelas - pertinentes as seguintes observações:

"... a legislação em vigor não fornece alternativas para a solução do

• problema quando se trata (sie) de espaços livres e áreas Verdes públicas. Ao.

contrário, impõe a sua preservação. Os próprios municipais dessa natureza

estão atrelados à finalidade que lhes foi atribuída pela legislação especifica

(Plano Diretor), pela lei genérica (Lei Orgânica do Município), pela

1. wislação estadual (ressalvada a questão da competência) e pela Constituição

Federal.

"A Municipalidade tem regularizado, para fins de moradia, ocupações de

18- Bens de uso comum são "Coisas materiais que pertencem ao Estado, mas sobre as quais quisque de
pcpulo, anónima e coletivamente, pode exercer direitos de uso e gozo, como. p. ex., os logradouros públicos,
praças, jardins, ruas, avenidas. Os bens de uso comum são insuscetíveis de direito de propriedade" (JOSÉ
CRETELLA JR, "Endopódia Saraiva de Direito", São Paulo: Saraiva. 1978, vol. 11, p. 204). "Os bens de uso
comum do povo, não obstante estejam à disposição da coletividade, permanecem sob a administração e
vigilãncia do Poder Público" (HELY LOPES LEIRELLES. Direito Administrativo Brasileiro. São Pauto: Malheiros.
1997, 22 ed., p. 440).
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áreas integrantes de seus bens dominiais. 	 1 Reg. 10851
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"A estes, contudo, não deverão ser acrescidos os espaços livres e áreas verdes

para tanto desafetados dos bens de uso comum do povo. "19

2000-0.126. 883 -
Desapropriação ,11.7ria d FatinU-ktS:pina

Aux. Tc. Adm.-Pot-. 83.,2
n.. /1 ,-.	 000

Não pode a Administração alegar a necessidade de

utilizar as áreas livres para outras destinações. Tal argumento não convence,

pois, corno é sabido; dispõe o Poder Público de instrumento especifico para

aquisição originária da propriedade: a desapropriação.

Com efeito, diante da necessidade de incorporar

determinado bem ao seu patrimônio, o município pode desapropriá-lo, através

do devido procedimento e do pagamento da justa indenização.

A colocação de HELY LOPES MEIRELLES é clara e

precisa:

"a desapropriação é o moderno e eficaz instrumento de que se vale o Estado

para remover obstáculos à execução de obras e serviços públicos; para

propiciar a implantação de planos de urbanização; para preservar o meio

ambiente contra devastações e poluições; e para realizar a justiça .social, com

a distribuição de bens inadequadamente utilizados pela iniciativa privada" •20

A Constituição Federal, ao disciplinar a Política

Urbana, prevê:

19	 ,...
L.ECiLlA DA SILVA MARCELINO E MARIANGELA JUNQUEIRA DE ANDRADE Toca Zuw. 'A Questão Ambiental e e

cessão de Bens Imóveis Municipais ia 'Questão Ambiental urbana — Cidade de São Paulo' publicação da
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de São Paulo, 1993, p. 501.

.	 .	 .2°- arear, ..,dministraftvo Brasileiro. São Paulo: Malheiros. 1997, 22' ed., p. 5131514.
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"Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder

Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o

bem-estar de seus habitantes.

"§ 4 0. É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei especifica para.

área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do

proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que

promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

1-parcelamento ou edificação compulsórios;

imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no

tempo;

III- desapropriação cont pagamento mediante títulos da dívida pública de

entissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de

até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor

real da indenização e os juros legais."

A opção pela desafetação de bens de uso comum do

povo (áreas livres), com ofensa flagrante à Constituição Estadual e à lei, é

portanto injustificável. E cabe lembrar aqui que em vários casos de invasão de

área pública para a formação de núcleos habitacionais precários (favelas), a

Municipalidade de São Paulo optou pelo ajuizamento de ação possessória.

Conclusão

200- O. 1 26, Ela' -6
1VC

j'"": * 	 1'7414

O que se prbébra: Itiaar'i'aqui é o interesse
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O Município de São Paulo, por suas características

urbanísticas, destaca-se particularmente pela carência de áreas verdes e de

locais de recreação, problema que se agrava por ser, cidade populosa, com

regiões de'altissimo índice de adensamento. Cabe considerar que

"O processo de urbanização de São Paulo, eliminou parcelas substantivas da

vegetação existente, não recompôs a cobertura vegetal, impermeabilizou

excessivamente o solo e provocou graves erosões; este processo em virtude de

seu caráter irreversível, resultou em grande carência de áreas verdes (apenas

3,69m 2 por habitante), hoje cada vez mais exigidas pela população, que

tardiamente tonta consciência de sua importância para a qualidade do

ambiente urbano." (Anexo 3 à Lei Municipal n° 10.676/SS)

O PROVER - Programa de Verticalização e

Urbanização de Favelas, conhecido por "Projeto Cingaprura", a despeito de

seus inegáveis méritos, foi empreendido com o sacrificio de relevantes

interesses urbanísticos garantidos na Lei Federal n° 6.766/79, no Plano Diretor

do Município e na Constituição Estadual. Não se pode optar pela solução de

um problema (déficit habitacional) com o agravamento de outro problema

(carência de área verdes).

A presente ação procura a reparação de um dano

urbanístico efetivo. Não se trata de capricho decorrente do amor ao formalismo

legal: Em livro publicado pela própria Municipalidade de São Paulo em 1993

2/ - Jose AFDNISO DA SILVA adverte que lazer e recreação "são funções urbanísticas. daí por que o ambiente
urbano há de reservar áreas adequadas ao sou exercício e . desenvolvimento" (op. cit.. p. 248).
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"As áreas verdes numa zona urbana das ditneaseks R'S

-	 ite'r
desempenham uma importante função de amenização limártcá elém das

interferências sobre a qualidade do ar, o ciclo hídrico e a estruturação da

paisagem urbana. Apesar da carência de dados sobre a evolução dessas áreas

verdes, é notório que ao longo das últimas décadas tem havido unia redução

sistemática da ocorrência de vegetação arbórea, especialmente na zona

urbana do Município. "22

Nem se diga que o pedido de compensação resultará

em ônus financeiro insuportável para a Municipalidade de São Paulo. É preciso

ter em mente que, ao alienar as unidades habitacionais, a Ré experimentará um

enriquecimento, visto que nenhuma importância foi gasta pelas áreas

desafetadas.

Pedidos

Não se vê, agora, possibilidade de reversão da situação

existente, com a demolição dos conjuntos habitacionais. A aplicação rígida e

inconseqüente da lei, a qualquer preço (Fiat justitia, pereat munclus), é um

desrespeito ao disposto no art. 5° da Lei de Introdução ao Código Civil, acima

referido. A reparação do dano urbanístico causado, no entanto, é possível pela

compensação das áreas subtraídas. A pretensão do Autor volta-se para a

desapropriação, a ser providenciada pelas Rés, de área correspondente àquela

que foi indevidamente desafetada. Os imóveis desapropriados deverão ser

22 - . Subsídios para formulação de uma política para áreas verdes no Município de São Paulo". in 'Questão
Ambiental urbana — Cidade de São Paulo' publicação da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente
da Prefeitura Municipal de São Paulo, 1993, p. 425.

Leila NI •
	

. C. 'Orca

to.7.	
ttaoste.11sro

11.0

O 1,0 -451	
,a,‘

INIMENSA Cr

•

c).°\



L • MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO!PAUtU 19

. Mana Waza da 5 . : ..7.0

63 (7/ . (., •
a	

--1a tp c-
,. k idoFOR) le. gli

Leg. 10651R 

destinados a áreas verdes ou institucionais, e deverão loc 	 ar-- à - L — • 4 -11

mil metros de distância das área desafetadas, de modo que a compensação

ocorra em local próximo daquele que sofreu o prejuízo.

O Ministério Público, com fundamento no acima exposto,

formula os seguintes pedidos:

1- citação do representante da MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO, na

Avenida Liberdade, 113, 60 andar, Liberdade (Procuradoria-Geral do

Município), nesta Capital, para responder ao presente processo no prazo

legal, sob pena de revelia;

II- seja proferida sentença cominatória, julgando procedente a presente

- ação, para condenar a MUNICIPAL/DADE DE SÃO PAULO, no prazo de dois

anos, a desapropriar área total equivalente a 370.040,10 metros

quadrados, criando, nos bairros onde houve desafetação (conforme

relação anexa), áreas verdes de uso comum do povo de dimensões

proporcionais àquelas desafetadas, sob pena das cominações previstas

no arr. 461 do Código de Processo Civil; e

III- condenação da Ré ao pagamento das custas e demais despesas

processuais.

°2000- O. 1 2 6, 8 83

Requer ainda:
d.c

Aux. Tt:

E‘.	 á 73 CO(1

MI; dl

a) produção de todo tipo de prova admissivel no ordenamento jurídico

(testemunhal, documental, pericial, vistoria, inspeção, etc.);
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b) dispensa do pagamento de custas, emolumentos e ottrf.tg:e.in°c62-g-os-ei--n-c--. 	

7.347/85, art. 18, Código de Defesa do Consumidor, art. 87);

c) intimações ao Autor, de todos os atos e termos processuais, na forma da lei,

no seguinte endereço: Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo da

Capital, Rua Major Quedinho, 90, 3° andar, Centro - São Paulo - SP - CEP

01050-030 - tel. 257-2899.

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00.

São Paulo, 2 de março de 2.000

u. 1 26. e 82
Mu-in	 E;jr.icut
Aux.	 - 7-25 ort
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Vistos etc.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO

promove por este juízo a presente ação civil pública contra a MUNICIPALIDADE

DE SÃO PAULO. Intenta assistir atividade jurisdicional consistente na

condenação da suplicada à reparação de dano urbanístico ensejado pela

desafetação de áreas livres; isto, através da "compensação", mercê do

aparelhamento de expropriatórias, das porções de terra subtraídas. Fundamenta

a pretensão, grosso modo, com a ilegalidade e inconstitucionalidade da

desafetação de áreas livres, de uso comum do povo.

Com a inicial os documentos de lis. 25/212 -

inqdgito civil público instaurado pela Promotoria de Justiça de Habitação e

Urbanismo da Capital.

Respostando, observara a acionada estrita

legalidade do procedimento, é dizer, a possibilidade de desafetação dos bens de

uso comum do povo, através de lei, para a construção de conjuntos

habitacionais. Registrou, demais, que o pedido de 'compensação elaborado pelo

Ministério Público, acaso atendido, 	 implicaria em ofensa ao princípio da

separação dos poderes,.

Réplica em fls. 279/292.

É a síntese do necessário. ILelia
Enc

. ,
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Desnecessária a dilação probatória, compogynd(

o feito, nos termos do disposto no artigo 330, inciso I, da Lei Adjetiva Civi

julgamento antecipado.

A condenação perseguida pelo autor si

substancia em obrigação de fazer, ou seja, recomposição de dano urbanístici

provocado por ato entendido como ilegal. Por alicerçada no insculpido no artig(

30 , da Lei número 7.347/85, possível a pretensão.

Isso consignado, e não obstante, de se verifica

que a desafetação dos bens públicos, in casu levada a efeito por intermédio d

lei, guarda relevante finalidade pública, qual seja, a construção de moradia

populares.

As favelas estigmatizam a paisagem urbana d

cidade já há décadas. É forma de moradia eleita por considerável parcela d.

população, malgrado não ofereçam um mínimo de qualidade de vida.

O projeto "Cingapura" - e o admite o suplicante

é programa que visa minimizar o grave déficit habitacional da cidade. Relevant

sua finalidade, já não bastasse propiciar saneamento básico a porção meno

favorecida do grupo social e contribuir para a melhoria ambiental da cidade.

Os imóveis em testilha são bens público

considerados como espaços livres, nos termos do disposto no artigo 3°, d

Decreto-lei 58/37.

O entendimento do Ministério Público, bei

como o do venerando acórdão inserto na RT 684/79, é no sentido de que o artic
17	 ri? 1 pi	 ce1crI n	 /.,

dada ao imóvel, desde a aprovação do loteamento. Ocorre que sobredi

:scÓrdE.."-ici não .5;5 n 1 ;3	 I	 m	 r.r,r,r,r;v;;;r s	 s	 r,rl	 r	 n•un ér.N.
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compreendem também os espaços livres, além das vias de comunicação. Há,

ainda, dois julgados do Superior Tribunal de Justiça - ambos por maioria - que

entenderam possível a desafetação pela Prefeitura de qualquer espaço livre, pois

a proibição do artigo 17, da prefalada lei, emergiria restrita a loteadores (fl. 233).

Os acórdãos colacionados pelo autor -

consultados - não se adequam à presente. Diz o alusivo à JTJ-Lex 150/270 com

área definida em projeto de loteamento como verde, nos termos do artigo 180, VII,

da Constituição Estadual; logo, diversa dos espaços livres. Já, em JTJ-Lex

154/266, o processo é relativo às áreas institucionais e não aos espaços livres.

Trata o acórdão inserto na JTJ-Lex 161/131 de áreas destinadas à implantação

de equipamentos comunitários, ao passo que o de JTJ-Lex 161/170 faz referência

a áreas verdes e institucionais. O de JTJ-Lex 1521271, por fim, se refere a área

institucional destinada ao sistema de lazer.

Assim, pelo artigo 17, da Lei número 6.766/79,

os argumentos trazidos não devem prosperar. Ou seja, a ação não merece

procedência nos termos do artigo 180, VII, da Constituição Estadual, posto não

albergar este os espaços livres.

Colhe, porém, a insurreição à vista do Plano-

Diretor do Município de São Paulo - Lei n. 10.676/88. Com  efeito, expresso em

seu artigo 34 que o Sistema de Áreas Verdes será delimitado pela Prefeitura,

prescrevendo no parágrafo 1° que são consideradas áreas verdes "b) todos os

espaços livres e áreas verdes de arruamentos e loteamentos existentes, bem

como áreas verdes de projetos a serem aprovados".

Ressalte-se que o artigo 180, VII, da

Constituição Estadual, é específico em relação às áreas verdes definidas em

projetos de loteamento, não abrangendo os casos em que os espaços livres são

considerados como áreas verdes por imposição direta da lei.

Observado preceder o Plano-Diretor à

Constituição Estadual e à Lei Orgânica do Município de São Paulo, de se anotar

que os dispositivos dele constantes que não os contrariem guarda validade e

!!!!	 • !,	 oicv anilrawnic an nrnconto net6r. nrr,

é".
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consonância com a Lei Orgânica do Município, a qual não cogita da diminuição (

áreas verdes:	 .•	 •

Art. 186 - O Município deverá recuperar

promover o aumento de áreas públicas para implantação, preservação

ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e fomentadora

avifauna.

O Plano-Diretor é, segundo Hely Lopc

Meirelles, "a lei suprema e geral que estabelece as prioridades nas realizações C

governo local, conduz e ordena o crescimento da cidade, disciplina e controla

atividades urbanas em benefício do bem-estar social" (grifos do autor) in Direi

Municipal Brasileiro, 9 8 edição, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 383. E que

instrumento técnico-legal definidor dos objetivos de cada Municipalidade, e p,

isso mesmo com supremacia sobre os outros, para orientar toda atividade c

Administração e dos administrados nas realizações pública e particulares qi_

interessem ou afetem a coletividade" (ibidem).

Na Lei Orgânica do Município:

Artigo 144 - Integram o processo c

planejamento os seguintes planos :

I - o Plano Diretor, de elaboração e atualizaçã

nos termos da Constituição da República; (...)

Na Constituição Federal:

Art. 182. A política de desenvolvimento urban

executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em It

tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento da funções sociais da cidade

Waraniir o hem-e.srar CP .CPIIS nanfrantps

••
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•• • § 1° O plano diretor, aprovado pela Câmara

Municipal, obrigatório Para cidades Com mais de vinte mil habitantes, é • o.

instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. (..)

E o artigo 11, do Plano-Diretor, elenca como um

dos objetivos gerais da municipalidade, quanto ao meio ambiente, o de

resguardar os recursos naturais e o patrimônio ambiental, mantendo e

preservando o Sistema de Áreas Verdes. Esclareça-se que esta limitação não

implica na proibição de desafetação de áreas pertencentes ao Sistema para

posterior alienação, mas a necessidade, em casos tais, de compensá-las com a

aquisição de outras áreas, mantendo, com a providência, a integralidade do

Sistema.

Destaque-se, aqui, no entanto, o disposto no

artigo 2°, da precitada Lei número 10.676/88: '0 Plano-Diretor constitui

instrumento orientador dos processos de transformação do espaço urbano e de

sua estrutura territorial, servindo de referência para a ação de todos os agentes

públicos e privados que atuam na Cidade." Não tem, assim, o único objetivo de

preservar o meio ambiente, ilação reforçada pelos seguintes dispositivos:

"Art. 1° Esta lei aprova o Plano-Diretor e institui o

Sistema de Planejamento do Município de São Paulo, com o propósito de

melhorar a qualidade de vida de seus moradores, ampliar e tornar mais

eficientes as atividades econômicas e resguardar o meio ambiente,

mediante o menor custo social possível." (g.n.)

"Ari 5° Constituem objetivos estratégicos do

Plano-Diretor e do Sistema de Planejamento:

I - elevar substancialmente o padrão de vida

urbana, particularmente no que se refere à educação, à saúde, à cultura, às

condlções iIJIOlIIQI. è as s61-v•;:os	 Ge l'Uttlicl a reduzir as

desiçualci:.À.des etie atingem diferentes camadas na nniiilarin 	 rnrié")n-,;
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II - elevar a qualidade do meio ambiente

urbano e resguardar os recursos naturais e o patrimônio cultural;

III - aumentar a eficiência econômica da cidade, de forma a ampliar os benefícios

sociais e reduzir os custos de investimentos e operacionais dos setores públicos e

privado;

IV- aumentar a eficácia da ação governamental,

mediante a coordenação e a complementariedade das ações dos (três) níveis de

governo;

V - ampliar a arrecadação municipal, de forma a

resgatar o déficit de equipamentos e serviços municipais;

VI - ampliar e agilizar as formas de participação

da iniciativa privada em empreendimentos de interesse público;

VII - ampliar a transferência da ação do Governo.

"Art. 8° Os objetivos gerais referentes à habitação

de interesse social são:

I - Promover a implantação de projetos de

habitação de interesse social, assegurando níveis adequados de

acessibilidade e de serviços de infra-estrutura básica, de acordo com as

diretrizes desta Lei;

II - criar condições para a participação da

iniciativa privada na produção de habitações de interesse social, através de

incentivos normativos ou mediante projetos integrados;

III - aprimorar os	 mecanismos que

rin terras e a oF., t ,-tiço e	 urnrs !nfr9-
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Dessume-se, do consignado, que o.

descumprimento do Plano-Diretor deveu-se não à desafetação, mas à omissão

da suplicada em adotar medidas que pudessem compensar o dano urbanístico,

circunstância a caracterizar ilegalidade.

Releva no entanto analisar se a desafetação de

área verde, assim caracterizada pela legislação e ainda não arborizada, constitui

dano urbanístico, violação a direito difuso.

• As chamadas "áreas livres', objeto da presente,

há tempos não podem ser chamadas de áreas verdes (se é que um dia foram), e

muito menos constituem áreas de uso comum do pOvo.

• Hely Lopes Meirelles, ao classificar os bens

públicos, não inclui as chamadas áreas livres dentre os bens de uso comum do

povo, considerando-as como espécie autônoma:

"Convém se assinale que a enumeração dos bens

públicos feita no art. 66 do CC não é exaustiva, e nem poderia ter esse caráter,

dada a crescente ampliação das atividades públicas, que a todo momento exigem

outros bens para o patrimônio administrativo. E não rareiam exemplos nesse

sentido, como se depara na incorporação do álveo de rio público mudado de

curso (Código de Águas, arts. 26 e 27); na incorporação da propriedade privada

ao patrimônio administrativo, no caso de perigo iminente (CC, art. 591); e na

passagem à categoria de bens públicos das vias de comunicação e dos espaços

livres constantes do memorial e planta de loteamento de terrenos, comó

decorrência do registro (Lei 6.766, de 19.12.79, art. 22)." (Direito Administrativo

Brasileiro, Hely Lopes Meirelles, p. 470, 25a Ed., 2000)

Mais adiante, ao tratar da alienação dos bens
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"O CC, em seu art. 67, estabeleceu, como regra,

a inalienabilidade dos bens públicos, nestes termos: "Os bens de que trata o

artigo antecedente só perderão a inalienabilidade, que lhes é peculiar, nos casos

e na forma que a lei prescrever.' A defeituosa redação desse dispositivo tem

propiciado dúvidas, por dar a entender que tais bens não podem passar do

domínio público para o particular. Na realidade, isso não ocorre. Os bens

públicos, quaisquer que sejam, podem ser alienados, desde que a Administração

satisfaça certas condições prévias para sua transferência ao domínio privado ou a

outra entidade pública. O que a lei civil quer dizer é que os bens públicos são

inalienáveis enquanto destinados ao uso comum do povo ou a fins administrativos

especiais, isto é, enquanto tiverem afetação pública, ou .seja destinação pública

específica. Exemplificando: uma praça ou um edifício público não pode ser

alienado enquanto tiver esta destinação, mas qualquer deles poderá ser vendido,

doado ou permu. tado desde o momento em que seja, por lei, desafetado da

destinação originária e traspassado para a categoria de bem dominial, isto é, do

patrimônio disponível da Administração." (Direito Administrativo Brasileiro, Hely

Lopes Meirelles, 25a Ed.: 2000, p. 484)

Tais áreas livres, constituindo bens integrantes do

domínio público,' possuem regime jurídico próprio, conforme leciona o insigne

Celso Antonio Bandeira de Mello:

"Os bens públicos, no Direito brasileiro, marcam-

se pelas seguintes características de regime:

a) Inalienabilidade ou alienabilidade nos termos

da lei, característica, esta, expressamente referida no art. 67 do Código Civil. Os

de uso comum ou especial não são alienáveis enquanto conservarem tal

qualificação, isto é, enquanto estiverem afetados a tais destinos. Só podem sê-lo

(sempre nos termos da lei) ao serem desafetados, passando á categoria dos

dominiais." (Curso de Direito Administrativo, Celso Antonio Bandeira de Mello, 123

f`"



PODER JUDICIj rnétrSÃO PAULO :í proc4.„0._
Nímia Tnreza da SNmiuna)srewadaSiih,

c2i	
Reg. . 1

	

51	 A

Juízo de Direito da 10 a Vara da Fazenda
Autos n° 053.00.6394-3

lica

Importante analisar a legislação trazida pelo douto

representante do Ministério Público como fundamento para que não se pudesse

desafetar as chamadas áreas livres. Menciona o Decreto-lei n° 58137, o Decreto-

lei 271/67, bem como a Lei Federal n° 6.766f79, nos quais há previsão da

inalienabilidade das ditas áreas livres, as quais passam com a inscrição no

registro do loteamento a integrar o domínio do Município. Interessante é a

previsão constante do artigo 178 da Lei Federal n° 6.766179, a qual prevê que

tais bens "não poderão ter sua destinação alterada pelo /oteador', o que

demonstra a preocupação de impedir que o loteador, após inscrição de

determinado loteamento, pudesse alterar a destinação de áreas para aliená-las,

retirando-as do domínio público.

A mesma preocupação do legislador pode ser•

percebida no artigo 180, inciso VII, da Constituição do Estado de São Paulo, que

dispõe:

" Art. 180. No estabelecimento de diretrizes e

normas relativas ao desenvolvimento urbano, o Estado e os Municípios

assegurarão:

VII - as áreas definidas em projetos de

loteamento cómo áreas verdes ou institucionais não poderão, em qualquer

hipótese, ter . sua destinação, fim e objetivos originariamente estabelecidos

alterados."

Tal vedação, caso não entendida como

instrumento a coibir os loteadores à alteração da destinação dada após a

inscrição de loteartiéntos, não possui eficácia em relação aos municípios no que

tange aos assuntos de interesse local, sob os quais gozam de autonomia (art. 30,

I, CF). Assim é o caso da desafetação das "áreas livres" ocupadas por favelas

para a construção de moradias populares, assunto de predominante interesse

iocai. aitelacio à organização do esdaco bar lo
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Julgo, pois, improcedente a presente ação, e,

em conseqüência, extinto o processo, providência que desenvolvo supedaneado

no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Leila N	 Urea
En:er:cr•-•1	
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PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI
N° 636/98

O projeto de lei n° 636/98 de autoria do Executivo, desincorpora da classe de bens
de uso comum do povo áreas de propriedade municipal situadas no Butantã, destinadas à
implantação do programa habitacional PROVER / Cingapura, e autoriza a alienação das unidades
habitacionais.

O PROVER / Cingapura, Programa de Verticalização e Urbanização de Favelas
tem por objetivo, conforme justifica o autor, "equacionar de forma definitiva a situação das áreas
ocupadas por favelas consolidadas no Município, oferecendo condições adequadas de moradia a
essa população carente, sem necessidade de sua remoção para conjuntos habitacionais em
outras áreas da cidade"

O projeto de lei em questão refere-se às Favelas São Domingos/Caramazal,
localizadas na Vila Invernada, distrito do Butantã. Neste caso é proposta a desincorporação de
14.712,20 m 2 correspondente à somatória de cinco áreas não con‘ígyas, caracterizadas como
espaços livres de arruamentos aprovados ou regularizados, coi-n as seguintes metragens:
2.229,50 m 2; 4.990,00 m 2; 2.710,00 m2; 1.850,00 m 2; e 2.932,70 m2.

A Comissão de Constituição e Justiça posicionou-se pela legalidade do projeto de
lei amparada nos artigos 13, inc. I, 37, "caput" e 111 da Lei Orgânica do Município.

De acordo com as informações do Executivo de outubro de 1999, a construção do
conjunto, cujo projeto prevê a construção de 360 unidades habitacionais, não estava iniciada.
Atualmente, já se encontram construídos 140 unidades, e 192 em construção, conforme
esclarecimentos de HABI-SUL, da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano.

Diante do exposto a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
é favorável à propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

P	 sidente	 • .4. (-) -' ' "*.c..» .: '-'' .. -	 .	 Relatora . • 1 , ,'- - -\ _
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Câmara Municipal de São attle

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇA),10 SOBRE
PROJETO DE LEI N° 636/1998 r	 ,

Trata-se o presente de projeto d	 , e us	
m	

p ', que visadvisea
desincorporar de classe de bens 

d	
um do 

ovo 
área

propriedade municipal situadas no Butantã.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, uma vez que as despesas
para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

\\	
i	 4
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de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado, volta em

segunda discussão.

Há sobre a mesa requerimento que será lido.

-É lido o seguinte: (manutenção cronológica

pauta)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) -

(ALEX)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

3. PL 636/98, do Executivo. Desincorpora da classe de

bens de uso comum do povo área de propriedade municipal situadas

no Butantã. Fase da discussão: la• Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o

requerimento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Dessa forma, fica
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prejudicado o requerimento de inversão apresentado pelo nobre

Vereador Carlos Apolinario.

Em discussão. Tem a palavra o nobre Vereador Carlos

Apolinario.

O SR. CARLOS APOLINARIO (PGT) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, este projeto vai no mesmo sentido dos dois projetos

1I0 votados anteriormente. Os argumentos são os mesmos, pois são

projetos que atendem exatamente os mais pobres desta Cidade.

Portanto, abro mão de usar a tribuna.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O nobre

Vereador Carlos Apolinario desiste. Tem a palavra o nobre Vereador

Milton Leite. (Pausa) S.Exa. está ausente. Tem a palavra o nobre

Vereador Claudio Fonseca. (Pausa) S.Exa. está ausente. Tem a

palavra o nobre Vereador Ricardo Montoro (Pausa). S.Exa. desiste.

110	 Tem a palavra o nobre Vereador William Woo. (Pausa) S.Exa.

desiste. Tem a palavra o nobre Vereador Marcos Zerbini. (Pausa)

S.Exa. desiste. Tem a palavra o nobre Vereador Salim Curiati.

(Pausa) S.Exa. desiste.

Está encerrada a discussão.
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Passemos à leitura do parecer elaborado pelo Congresso de

Comissões, na forma regimental, para fins de publicidade.

- É lido o seguinte:

e
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o

preto. Ga	 s. Voreadolces fiavorávais pamaneGam caome fNmitãol om

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado.

Há um requerimento sobre a mesa, que será lido.

- É lido o seguinte: manutenção na posição cronológica do

item 4

•
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis ao PL 206/98, do Executivo, permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado o PL

206/98. Vai à sanção.

Passemos ao item 10 da pauta.

10. PL 636/98, do Executivo. Desincorpora da classe de

bens de uso comum do povo área de propriedade municipal situadas

no Butantã. Fase da discussão: 2a• Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa) Aprovado o PL 636/98. Vai à sanção.

Informo os Srs. que o PL 226/01... (rod. 14 - Camilo)
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KATHYA REt 'A ' w'ALES DE SO"7A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À LEG. 3— SR. CHEFE:

O presente projeto foi aprovado em 2'
discussão e votação na 81 . Sessão Extraordinária, de 5 de dezembro
do corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

06/12/01

BRENO NIELMAN
Assessor Técnke6 Legislativo Chefe

ATM

RECEBIDO EM LEG. a
/1 /‘ 11/

Xf.:/d9/4-r 

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar

registro e carta de lei. Desentranhar planta n2 A-12.675/00 de fls.06.
(5.
,21712/2001

IOSE CRISYNNO SOUZA SANTOS
chefe de Seca. Técnica 11/

Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

Assisti:na ParLmeLiar

CÓD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,	 de dezembro de 2001.

18 - 01--LE03
•' OFICIO N.0818/2001

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 05 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 636/98,
de autoria do Executivo, que desincorpora da classe de bens de uso comum do povo
áreas de propriedade municipal situadas no Butantã, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

/

JOSÉ . trj ,:# ,/.1 /OZO//reside, e
,

Anexo: 01 (uma) via da planta n° A-12.675/00.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 05 DE DEZEMBRO

DE 2001. Cópia extraída de fls. 02/04 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 636/98).

(Executivo). Desincorpora da classe de bens de uso comum do povo áreas de

propriedade municipal situadas no Butantã, e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Ficam desincorporadas da classe dos

bens de uso comum do povo e transferidas para a dos bens dominiais, as áreas de

propriedade municipal situadas nas Ruas José Longo, Vera Janacopulos, Raul Soares,

Antônio Augusto Filho, Bartolomeu Venetto, João Francisco de Melo, Francisco

Francolino de Oliveira, Orlando Luppo, Camarazal e Avenida Pujais Sabate, no

Butantã, destinadas à implantação do Programa de Verticalização e Urbanização de

Favelas - PROVER/CINGAPURA. Art. 2° - As áreas referidas no artigo anterior,

configuradas na planta anexa n° A-12.675/00 do arquivo do Departamento Patrimonial,

assim se descrevem: I - área delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-1, de formato

irregular, com 2.229,50 m2 (dois mil, duzentos e vinte e nove metros e cinqüenta

centímetros quadrados), localizada entre as Ruas José Longo, Vera Janacopulos e Raul

Soares; II - área delimitada pelo perímetro 9-10-11-12-13-14-9, de formato irregular,

com 4.990,00 m' (quatro mil, novecentos e noventa metros quadrados), localizada

entre a Rua Antônio Augusto Filho e a Avenida Pujais Sabate; III - área delimitada

pelo perímetro 15-16-17-18-19-20-21-15, de formato irregular, com 2.710,00 m2 (dois

mil, setecentos e dez metros quadrados), localizada entre a Rua Bartolomeu Veneno e

a Avenida Pujais Sabate; IV - área delimitada pelo perímetro 22-23-24-25-26-27-22,

de formato irregular, com 1.850,00 m2 (um mil, oitocentos e cinqüenta metros

quadrados), localizada entre as Ruas João Francisco de Melo e Francisco Francolino de

Oliveira; V - área delimitada pelo perímetro 33-34-35-36-37-38-39-40-33, de formato

irregular, com 2.932,70 m 2 (dois mil, novecentos e trinta e dois metros e setenta

centímetros quadrados), localizada entre as Ruas Orlando Luppo e Camarazal. Art. 3° -

Fica o Executivo autorizado a proceder à alienação das unidades habitacionais

edificadas nas áreas descritas no artigo anterior, cjeacordo com as disposições
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estabelecidas pela Lei n° 12. 217, de 2 de dezembro de 1996. Art. 40 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias. Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

(I fdisposições em contrário. EllAM:M.i( 	 nPo Fe nr çrnAssistente Parlamentar, padrão
Au .

ã
ente Pedimento

"QPA-05-A" extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 53 e

digitei. Eu, 	 7,1SA.TO	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-

C" a conferi. CIOLY-tule0Nad.reerzembro de 2001. Chefe da Seç,ko,, Técn¡,ca de Preparo

e Registro de Documentos Legislativos, JOSÉ CR i sT t 1.45- SOUZ A- S A NTOQI
17/	  isto,

Yrd -Voe%	  Diretora do Departamento dos SeY001° Legislativos da

C^	 kleiMial de São Paulo.-
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LEI N° 2Q,..3 DE 2e DE	 DEDE 2001.

•

Desincorpora da classe de bens de
uso comum do povo áreas de
propriedade municipal situadas
no Butantã, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 05 de dezembro de 2001,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Ficam desincorporadas da classe dos bens de uso comum do
povo e transferidas para a dos bens dominiais, as áreas de propriedade municipal
situadas nas Ruas José Longo, Vera Janacopulos, Raul Soares, Antônio Augusto Filho,
Bartolomeu Venetto, João Francisco de Melo, Francisco Francolino de Oliveira,
Orlando Luppo, Camarazal e Avenida Pujais Sabate, no Butantã, destinadas à
implantação do Programa de Verticalização e Urbanização de Favelas -
PROVER/CINGAPURA.

Art. 2° - As áreas referidas no artigo anterior, configuradas na planta
anexa n° A-12.675100 do arquivo do Departamento Patrimonial, assim se descrevem:

I - área delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-1, de formato
irregular, com 2.229,50 m 2 (dois mil, duzentos e vinte e nove metros e cinqüenta
centímetros quadrados), localizada entre as Ruas José Longo, Vera Janacopulos e Raul
Soares;

II - área delimitada pelo perímetro 9-10-11-12-13-14-9, de formato
irregular, com 4.990,00 m 2 (quatro mil, novecentos e noventa metros quadrados),
localizada entre a Rua Antônio Augusto Filho e a Avenida Pujais Sabate;

III - área delimitada pelo perímetro 15-16-17-18-19-20-21-15, de
formato irregular, com 2.710,00 m2 (dois mil, setecentos e dez metros quadrados),
localizada entre a Rua Bartolomeu Venetto e a Avenida Pujais Sabate;

IV - área delimitada pelo perímetro 22-23-24-25-26-27-22, de
formato irregular, com 1.850,00 m2 (um mil, oitocentos e cinqüenta metros quadrados),
localizada entre as Ruas João Francisco de Melo e Francisco Francolino de Oliveira
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V - área delimitada pelo perímetro 33-34-35-36-37-38-39-40-33, de
formato irregular, com 2.932,70 m2 (dois mil, novecentos e trinta e dois metros e
setenta centímetros quadrados), localizada entre as Ruas Orlando Luppo e Camarazal.

Art. 3 0 - Fica o Executivo autorizado a proceder à alienação das
unidades habitacionais edificadas nas áreas descritas no artigo anterior, de acordo com
as disposições estabelecidas pela Lei n° 12. 217, de 2 de dezembro de 1996.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 06 de dezembro de 2001.
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

São Paulo, 13 de dezembro de 2001.

Recebi oficio Leg. 3 n° 818, de 13.12.2001,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao
Projeto de Lei n° 636/98, de autoria do Executivo.
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• LEI N 13.263, 28 DE DEZEMBRD DE 2001 	•	

(Projeto de Lei e 636/98, do Executivo)

Desincorpora da classe de bens de uso
comum do povo áreas de propriedade
municipal situadas no Butantii, e dá
outras providências.

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de
Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições I
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Muni-
cipal, em sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Ficam desincorporadas da classe dos bens de uso
comum do povo e transferidas para a dos bens dominiais, as
áreas de propriedade municipal Situadas nas Ruas José Longo,
Vera Janacopulos, Raul Soares, Antôfiio Augusto Filho, Barto-
lomeu Venetto, João Francisco de Melo, Francisco Francolino
de Oliveira, Orlando Luppo; Camarazal e Avenida Pujais Sa- à
bate, no Butantã, destinadas à implantação do Programa de

- Verticalização e Urbanização de Favelas - PROVER/CINGA-
i PURA.

Art. 2° - As áreas referidas no artigo anterior, configuradas na
planta anexa n° A-12.675/00 do arquivo do Departamento Pa- •
trimonial, assim se descrevem:
I - área delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-1, de for-

• mato irregular, com 2.229,50 m2 (dois mil, duzentos e vinte e
nove metros e cinqüenta centímetros quadrados), localizada 1
entre as Ruas José Longo, Vera Janacopulos e Raul Soares;

II - área delimitada pelo perímetro 9-10-11-12-13-14-9, de for-
mato irregular, com 4.990,00 m2 (quatro mil, novecentos e no-
venta metros quadrados), localizada entre a Rua Antônio Au-
gusto Filho e a Avenida Pujais Sabate;
III - área delimitada pelo perímetro 15-16-17-18-19-20-21-15,
de formato irregular, com 2.710,00 m2 (dois mil, setecentos e
dez metros quadrados), localizada entre a Rua Bartolomeu Ve-
netto es Avenida Pujais Sabate;
IV - área delimitada pelo perímetro 22-23-24-25-26-27-22, de
formato irregular, com 1.850,00 m2 (um mil, oitocentos e cin-
qüenta metros quadrados), localizada entre as Ruas João Fran-
cisco de Melo e Francisco Francolino de Oliveira;
V - área delimitada pelo perímetro 33-34-35-36-37-38-39-40-
33, de formato irregular, com 2.932,70 m2 (dois mil, nove-
centos e trinta e dois metros e setenta centímetros quadrados),
localizada entre as Ruas Orlando Luppo e Carnarazal.
Art. 3° - Fica o Executivo autorizado a proceder à alienação •
das unidades habitacionais edificadas nas áreas descritas no ar-

	

.	 tigo anterior, de acordo com as disposições estabelecidas pela
Lei n°12.217, de 2 de dezembro de 1996.•
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações orgunentárias próprias.
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de
dezembro de 2001,448° da fundação de São Paulo.
HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secre-
tário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de de-
zembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretárà do Governo
Municipal
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São Paulo, 12 de abril de 2002.

MEMORANDO LEG.3 n° 15/2002

Ao DT.7

Senhora Diretora,

Solicito a V.Sa. seja providenciado, junto ao setor competente, o
desentranhamento de 01 (uma) via da planta A-12.675/00 de fls. 01 e 03, integrante do
Projeto de Lei n° 636/98 para envio à Prefeitura - ATL.

Atenciosamente

JOSO CP.ISTi6ZAANT05

Chefe de Seçâo Técnica li'
Substituto
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